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RESUMO 

 

A aplicação de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) pode incentivar a conservação e 

auxiliar na gestão de áreas protegidas, mas não há uma metodologia de valoração específica 

na legislação brasileira. Assim, o objetivo desta pesquisa é identificar mecanismos para a 

determinação de PSA em áreas protegidas, e sua aplicabilidade a partir da APA Colina do 

Horto do Padre Cícero situada no Geopark Araripe, Ceará, por meio da adaptação da 

metodologia de Pagamento por Serviços Ambientais do Projeto de Crédito Ambiental 

Paulista, destinado às Reservas Particulares do Patrimônio Natural - CAP/RPPN, para a 

categoria APA. A primeira etapa da metodologia consistiu em consultar a base de dados do 

Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) para verificar as propriedades rurais 

presentes na APA Colina do Horto do Padre Cícero. A análise foi realizada no software livre 

QGIS versão 3.28. A partir do SICAR foi possível identificar oito imóveis que possuem parte 

de seus limites dentro da APA. Em seguida, foi calculado o Valor de Referência Anual que 

mede a importância para a conservação e as ameaças presentes em uma área, multiplicadas 

pela Unidade Fiscal do município. O Fator importância foi adaptado de modo a tornar a 

metodologia mais inclusiva e acrescentar outros critérios relevantes para definir o PSA. 

Quanto ao Fator Ameaças levaram-se em conta as ameaças presentes na área de estudo, a 

APA Colina do Horto do Padre Cícero. A última etapa foi referente ao cálculo do valor a ser 

pago aos participantes. A área das propriedades variou de 4 ha a 560 ha, de modo que o 

tamanho influenciou o valor a ser pago a cada imóvel. A adaptação da metodologia 

CAP/RPPN para fins de pagamento por serviços ambientais em áreas protegidas se mostrou 

coerente com os objetivos propostos, podendo significar uma ferramenta a ser replicada para 

áreas protegidas. A partir do procedimento metodológico foi possível identificar mecanismos 

para efetivar adaptações metodológicas de PSA e obter informações relevantes sobre os 

pontos fortes e vulnerabilidades das propriedades, de modo que o instrumento se revelou uma 

ferramenta valiosa para o monitoramento das ameaças ambientais e auxilio aos gestores.  

 

Palavras-chave: Pagamento por Serviços Ambientais. Áreas protegidas. Área de Proteção 

Ambiental. Valoração Ambiental. Cadastro Ambiental Rural. 

 

 



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

 

The application of Payment for Environmental Services (PES) can encourage conservation 

and assist in the management of protected areas, but there is no specific valuation 

methodology in Brazilian legislation. Thus, the objective of this research is to identify 

mechanisms for the determination of PES in protected areas, and its applicability from the 

APA Colina do Horto do Padre Cícero located in the Araripe Geopark, Ceará, through the 

adaptation of the Payment for Environmental Services methodology of the São Paulo 

Environmental Credit Project, intended for Private Natural Heritage Reserves - CAP/RPPN,  

for the APA category. The first stage of the methodology consisted of consulting the database 

of the National Rural Environmental Registry System (SICAR) to verify the rural properties 

present in the APA Colina do Horto do Padre Cícero. The analysis was performed in the free 

software QGIS version 3.28. From SICAR it was possible to identify eight properties that 

have part of their limits within the APA. Then, the Annual Reference Value was calculated, 

which measures the importance for conservation and the threats present in an area, multiplied 

by the municipality's Fiscal Unit. The Importance Factor was adapted in order to make the 

methodology more inclusive and add other relevant criteria to define the PES. As for the 

Threats Factor, the threats present in the study area, the APA Colina do Horto do Padre 

Cícero, were taken into account. The last stage was related to the calculation of the amount to 

be paid to the participants. The area of the properties ranged from 4 ha to 560 ha, so the size 

influenced the amount to be paid to each property. The adaptation of the CAP/RPPN 

methodology for the purpose of payment for environmental services in protected areas proved 

to be consistent with the proposed objectives, and may mean a tool to be replicated for 

protected areas. From the methodological procedure it was possible to identify mechanisms to 

effect methodological adaptations of PES and obtain relevant information about the strengths 

and vulnerabilities of the properties, so that the instrument proved to be a valuable tool for 

monitoring environmental threats and assisting managers.   

  

Keywords: Payment for Environmental Services. Protected areas. Environmental Protection 

Area. Environmental Valuation. Rural Environmental Registry 
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1 INTRODUÇÃO   

 

As atividades humanas, especialmente as econômicas, influenciam diretamente a 

dinâmica dos ecossistemas por meio das mudanças de uso e ocupação do solo e do consumo 

dos recursos naturais. Processos que se tornaram mais intensos a partir da Revolução 

Industrial e com o crescimento populacional, que alteram a qualidade dos ecossistemas e a 

disponibilidade dos serviços prestados por eles.  

Em meados da década de 1970 com o uso indiscriminado dos recursos naturais, e a 

evidência dos decorrentes problemas ambientais, começaram a surgir debates sobre o meio 

ambiente e em 1972 aconteceu a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

Humano, conhecida como Conferência de Estocolmo, que reconheceu o problema e a 

necessidade de agir para mitigá-lo (ONU, 1972).  

Os debates avançaram com o passar dos anos, porém os recursos da biodiversidade 

continuaram a ser explorados de modo insustentável, o que acarretou degradação de 

ecossistemas e perda de diversidade genética. 

 Por isso, em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento foi aberta a Convenção da Diversidade Biológica (CDB) que estabelece 

como objetivos a conservação da diversidade biológica, o uso sustentável dos seus 

componentes e a repartição justa e equitativa dos seus benefícios. Além disso, no âmbito da 

CDB foi criada a Conferência das Partes (COP) para tratar das questões relacionadas à 

biodiversidade. 

Na tentativa de conter a perda de biodiversidade global a COP 10 realizada em 2010, 

na cidade de Nagoya, Província de Aichi, no Japão teve como um de seus resultados o Plano 

Estratégico para Biodiversidade 2011-2020, que estabeleceu vinte metas internacionais 

conhecidas como Metas de Aichi (BRASIL, 2017). Tendo em vista a importância dos 

ecossistemas, dos serviços fornecidos por eles e a pressão cada vez maior que estes sofrem, a 

meta 11 é relacionada a conservação de áreas importantes para a biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos (SE) por meio da criação de áreas protegidas.  

A legislação brasileira inseriu a criação destes espaços como um dos instrumentos da 

Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), Lei Federal n° 6.938 de 1981, estabeleceu o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei Federal n° 9.985 de 

2000 e definiu outros espaços protegidos no Código Florestal Brasileiro, Lei Federal n° 

12.651 de 2012, além de possuir áreas protegidas enquadradas em outras categorias.  
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Contudo, ao analisar o status de cumprimento das Metas de Aichi o 5° Panorama da 

Biodiversidade Global (GBO-5), criado pela CDB, destacou que a nível global em 2020 a 

maioria das metas haviam sido apenas parcialmente atendidas.  

No caso do Brasil a meta 11 foi alcançada estatisticamente, com mais de 17% de áreas 

terrestres e 10% de áreas marinhas conservadas por áreas protegidas, mas elementos 

importantes como representatividade ecológica e gestão efetiva das áreas conservadas não 

foram atingidos (CDB, 2020; OLIVEIRA; NOVÔA; SALVIO, 2023). Verifica-se que apesar 

da criação de novas áreas protegidas e mesmo sendo um importante instrumento de gestão 

ambiental para garantir proteção de ecossistemas, desenvolvimento sustentável, e com seus 

múltiplos benefícios estes espaços passam por problemas devido à falta de recursos 

financeiros e humanos, o que pode causar danos aos ecossistemas (CABRAL; SILVA, 2021; 

PISANI et al., 2021; LESSA et al., 2021). 

Diante disso é necessário fortalecer os mecanismos de proteção das áreas protegidas, 

além de demonstrar suas contribuições, tangíveis e intangíveis para a sociedade. Assim, novas 

metas foram traçadas e entre elas têm-se que até 2050 deve-se valorar, manter ou aprimorar as 

contribuições da natureza para as pessoas por meio da conservação (GOMES et al., 2022). De 

acordo com o novo Plano de Ação Global estabelecido no âmbito da CDB, pelo menos 30% 

das áreas terrestres e marinhas devem ser conservadas por meio de áreas protegidas e 30% dos 

ecossistemas degradados, em escala global, ser restaurados até 2030 (CDB, 2022; 2024). 

A valoração ambiental torna-se então um instrumento de auxílio neste desafio, pois é 

um meio de estimar o valor desses espaços e de seus serviços para a economia e sociedade, 

evidenciando sua relevância de forma monetária, de modo que ajude na tomada de decisões, 

inclusive de investimentos.  

Ademais, por meio da valoração é possível delimitar áreas prioritárias a serem 

conservadas e incentivar a criação de mecanismos de apoio financeiro como Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), contribuindo para políticas públicas ambientais e 

sustentabilidade. 

No Brasil o PSA foi incluído na legislação como instrumento econômico na Lei 

Federal n° 12.651 de 2012, mas apenas no ano de 2021 foi criada a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais, Lei Federal n° 14.119. Ainda assim, alguns estados 

brasileiros implementaram PSA ao longo dos anos, porém a metodologia desses projetos não 

possui um padrão e nem todas as iniciativas tiveram prosseguimento devido à falta de 

regulamentação.  
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No Estado do Ceará a Lei Estadual n° 18.427 de julho de 2023 institui a Política 

Estadual sobre Pagamento por Serviços Ambientais com o objetivo de promover e incentivar 

preservação e conservação no Estado por meio do princípio do provedor-recebedor. Referida 

legislação até dezembro de 2024 ainda não estava regulamentada e, portanto, sem efetividade 

operacional. 

Referente às áreas protegidas o Geopark Araripe, localizado no Estado do Ceará, faz 

parte da Rede Global de Geoparks apoiada pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura – UNESCO e teve seu reconhecimento no ano 2006 sendo o 

primeiro Geopark das Américas. Além dos 59 geossítios de valor ambiental, cultural e 

histórico que possui, dos quais 11 atualmente são passíveis de visitação, no território dos seis 

municípios em que o Geopark está inserido, existem 15 Unidades de Conservação (CABRAL, 

2021). 

O Geopark Araripe inclui em seu planejamento estratégico ações voltadas para 

geoconservação e geoeducação (CEARÁ, 2023). No entanto, apesar da boa governança e 

gestão de manejo do Geopark foram identificados alguns problemas como desmatamento e 

queimadas na região na qual está situado, por exemplo, no município Juazeiro do Norte/CE 

em que está localizado o geossítio Colina do Horto (SOUZA et al., 2023).  

Desse modo, visando promover a ordenação dos processos de uso e ocupação, a 

proteção e a conservação dos ecossistemas e dos recursos hídricos, além de recuperação de 

áreas degradadas e turismo sustentável, foi criada no ano de 2022 a Área de Proteção 

Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero. 

A aplicação de PSA para pequenos produtores rurais pode contribuir com a mitigação 

das mudanças climáticas através do incentivo à participação social na restauração de 

ecossistemas degradados, na conservação de ecossistemas que fornecem recursos hídricos e 

no manejo sustentável dos recursos naturais.  

Por isso, a adaptação de métodos de valoração para PSA em áreas protegidas pode 

colaborar significativamente com a gestão desses espaços, inclusive no alcance dos Objetivos 

para o Desenvolvimento Sustentável, da Agenda 2030 e os compromissos e acordos 

internacionais dos quais o país é signatário. 

Assim, essa pesquisa se justifica ao demonstrar a relevância da Área de Proteção 

Ambiental e dos serviços ecossistêmicos que fornece, destacar a importância e os benefícios 

de um PSA na conservação da biodiversidade e no bem-estar das comunidades locais. Além 

de colaborar com a legislação ambiental estadual ao propor uma adaptação metodológica, 

visto que o Brasil não possui uma metodologia padrão de Pagamento por Serviço Ambiental.   
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral: 

Identificar mecanismos para a determinação de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

em áreas protegidas e sua aplicabilidade a partir da Área de Proteção Ambiental – APA da 

Colina do Horto do Padre Cícero, situada no Geopark Araripe, Ceará. 

 

2.2 Objetivos Específicos: 

- Identificar as metodologias de Pagamento por Serviço Ambiental; 

- Adaptar a metodologia de Pagamento por Serviços Ambientais do Projeto de Crédito 

Ambiental Paulista destinado às Reservas Particulares do Patrimônio Natural -CAP/RPPN 

(SÃO PAULO, 2013) para a categoria Área de Proteção Ambiental - APA;  

- Verificar a aplicabilidade do procedimento metodológico para pagamento por serviço 

ambiental na Área de Proteção Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Este capítulo aborda o referencial teórico relativo à temática estudada e relevante para 

o desenvolvimento da pesquisa, apresentando considerações sobre o conceito e entendimento 

de áreas protegidas, serviços ecossistêmicos e ambientais, a classificação desses serviços, os 

métodos de valoração ecossistêmica e pagamento por serviços ambientais. 

 

3.1 Áreas Protegidas 

 

A degradação e outros impactos ambientais decorrentes de ações antrópicas se 

tornaram maiores no contexto das mudanças climáticas e têm instigado a sociedade a refletir 

sobre a sua relação com a natureza, visto que esses impactos prejudicam o funcionamento e a 

resiliência dos ecossistemas e ameaçam a sua capacidade de fornecer continuamente o fluxo 

de serviços necessários para a humanidade (AZEVEDO, 2018; PRESSI e CASTRO, 2023).  

Com a constatação que áreas protegidas são instrumentos de conservação de sistemas 

ambientais no contexto internacional, a criação da União Internacional de Conservação da 

Natureza (UICN), as Conferências sobre meio ambiente, a Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB) e políticas ambientais no Brasil como a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA), a Constituição Federal Brasileira de 1988 e o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, o número de áreas protegidas cresceu 

exponencialmente, mas a finalidade e eficiência desses espaços ainda levanta debates 

(VILELA; MALKY-HARB; MENDIZABAL-VERGARA, 2022; FÉLIX; FONTGALLAND, 

2021).   

A CDB define áreas protegidas, em seu artigo 2°, como “área definida 

geograficamente que é destinada, ou regulamentada, e administrada para alcançar objetivos 

específicos de conservação” (BRASIL, 2000). Já a UICN (Borrini-Feyerabend et al., 2017, 

p.5) define como: 

 
“Espaço geográfico claramente definido, reconhecido, com objetivo específico e 

manejado através de meios eficazes, sejam jurídicos ou de outra natureza, para 

alcançar a conservação da natureza no longo prazo, com serviços ecossistêmicos e 

valores culturais associados”. 

 

No âmbito da UICN essas áreas podem incluir terras, águas interiores como lagos e 

rios, zonas marinhas e costeiras ou uma combinação de duas ou mais destas que são 

classificadas em seis categorias de gestão: Ia) Reserva natural estrita; Ib) Área silvestre; II) 
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Parque nacional; III) Monumento ou característica natural; IV) Área de gestão de 

habitats/espécies protegidas; V) Paisagem terrestre ou marinha; e VI) Áreas protegidas com 

uso sustentável dos recursos naturais. 

Nessa perspectiva o Brasil possui diversos tipos de áreas protegidas incluindo 

Unidades de Conservação, Parques Urbanos, Reservas de Biosfera, Reserva Legal, Servidão 

Ambiental, Terras Indígenas e Quilombolas, Áreas de Preservação Permanente (APP) que 

englobam margens de rios, nascentes, topos de morros, dunas e outras (BRASIL, 2012). 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei Federal n° 

9.985 de 2000, estabelece doze categorias de Unidades de Conservação (UC) nas quais cinco 

são de Proteção Integral e sete de Uso Sustentável, conforme o Quadro 1. As UC podem ser 

públicas ou privadas e de uso direto ou indireto dos recursos naturais a depender de seu grupo 

e categoria.  

 

Quadro 1 – Categorias do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

Grupo Proteção Integral Uso Sustentável 

Categoria 

Estação Ecológica; 

Reserva Biológica; 

Parque Nacional; 

Monumento Natural; 

Refúgio de Vida Silvestre. 

Área de Proteção Ambiental; 

Área de Relevante Interesse Ecológico; 

Floresta Nacional; 

Reserva de Fauna; 

Reserva Extrativista; 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 

Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Fonte: adaptado de Brasil (2000). 

 

No âmbito das florestas, por fornecerem múltiplos serviços ecossistêmicos a 

conservação da sua biodiversidade foi inserida como parte integrante da gestão florestal, 

incluindo áreas protegidas e manejo florestal integrado, ainda assim os desafios para a 

implementação de novas técnicas sugerem a necessidade de novas políticas adaptativas e 

inovadoras voltadas para a conservação (AGGESTAM et al., 2020).  

Visto que determinadas atividades humanas como as mudanças de uso do solo podem 

causar degradação e impactar benefícios ofertados pelos ecossistemas, os SE, as unidades de 

conservação funcionam como fonte desses serviços e proteção da biodiversidade. Salientar 
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essa associação ressalta a importância de proteger alguns espaços (SILVA; BELTRÃO; 

MORALES, 2021). 

Desse modo, Baranovisk et al. (2022) afirmam que é importante estabelecer áreas 

protegidas em terras privadas a fim de aumentar as áreas disponíveis à conservação, inclusive 

por meio de incentivos como PSA e servidão ambiental, devido às ameaças de perda de 

biodiversidade nessas áreas.  

Niemeyer e Vale (2022) indicam que políticas de uso da terra, especialmente na 

Caatinga, são voltadas em sua maioria para a agricultura convencional e reforçam a 

dependência de políticas voltadas a conservação da biodiversidade e dos SE para reduzir 

vulnerabilidades, promover adaptação às mudanças climáticas e desenvolvimento do 

semiárido brasileiro.  

Assim, ainda que as ações que visam minimizar os impactos ambientais negativos pela 

redução de uso dos mesmos sejam importantes, não são o suficiente, é necessário estimular a 

reposição da biodiversidade e consequente estoque de SE, pois o modo de consumo e 

exploração dos recursos naturais implica diretamente na redução de biodiversidade e 

funcionamento dos ecossistemas (REALE; RIBAS; LINDENKAMP, 2022). 

Vale ressaltar que o Código Florestal, Lei Federal n° 12.651/12, e outras políticas 

ambientais brasileiras, estimulam e/ou obrigam a restauração de ecossistemas, por exemplo, 

em Áreas de Preservação Permanente. Mas, de acordo com Fernandes et al. (2020, p. 2): 

 
“O intenso desmatamento no bioma Caatinga tem contribuído para as emissões de 

Gases de Efeito Estufa (GEE) e para a perda do seu potencial como fornecedor de 

importantes serviços ecossistêmicos à sociedade, como a manutenção da fertilidade 

natural do solo e da disponibilidade hídrica.” 

 

Assim, a criação de áreas protegidas é uma estratégia de conservação utilizada no 

intuito de cumprir uma das metas de Aichi e frear os impactos ocasionados devido à pressão 

antrópica sobre os recursos naturais. Contudo, mesmo que estatisticamente o Brasil tenha 

alcançado a meta 11, as suas áreas protegidas não estão bem distribuídas e nem todas 

possuem ferramentas concretas de gestão (GOMES et al. 2022), com grande parte das UC 

criadas apresentando dificuldade na elaboração e implementação dos planos de manejo e 

conselhos gestores (ASSIS; FARIA; BAYER, 2021).  

Como no aspecto geral as Metas de Aichi foram apenas parcialmente cumpridas, o 

último relatório do IPCC (2022) reforçou a necessidade de conservação e aumentou as metas, 

objetivando proteger entre 30% e 50% dos ecossistemas terrestres e marinhos da Terra. 
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Em relação aos biomas, mesmo rica em biodiversidade a Caatinga é um dos mais 

ameaçados do país, recebendo pouca atenção científica e de investimentos, o que acaba 

refletindo em questões de conservação (TEIXEIRA et al., 2020; NIEMEYER; VALE, 2022), 

de forma que suas UC não são representativas em questão de geodiversidade e ecorregiões, 

além disso são em grande maioria Áreas de Proteção Ambiental (APA) da categoria de uso 

sustentável, que permite o uso direto dos recursos naturais e apresentam maiores dificuldades 

de gestão (ASSIS; FARIA; BAYER, 2021; GOMES et al. 2022).  

 

3.2 Serviços ecossistêmicos  

 

O termo “serviços ecossistêmicos” é relativamente recente sendo usado pela primeira 

vez no final da década de 1960, e mesmo com pesquisas publicadas posteriormente ganhou 

maior reconhecimento na comunidade científica apenas na década de 1990 a partir de estudos 

como o de Daily (1997) e Constanza et al. (1997) que valorou 17 serviços ecossistêmicos 

(ANDRADE, 2010; SIMPÓSIO DA CIENCIA DO AGRONEGÓCIO, 2018; GOMES, 2019; 

SALDANHA, 2020; NASCIMENTO, 2022). 

A temática ganhou destaque mundial nos anos 2000 após a iniciativa do ex-Secretário-

Geral das Nações Unidas em solicitar a elaboração da Avaliação Ecossistêmica do Milênio, 

que foi conduzida sob patrocínio das Nações Unidas com o objetivo de avaliar as 

consequências das mudanças nos ecossistemas sobre o bem-estar humano, e estabelecer uma 

base científica que fundamenta as ações necessárias para assegurar conservação e uso 

sustentável dos ecossistemas (AEM, 2005; SANTOS, 2018; SALDANHA, 2020; 

NASCIMENTO, 2022).  

Os serviços ecossistêmicos possuem muitas conceituações e nomenclaturas devido às 

diversas áreas em que passaram a ser estudados, de modo que apesar de não haver consenso 

na literatura muitas vezes o termo “Serviços ambientais” (SA) é utilizado como seu sinônimo. 

No entanto, de acordo com Saldanha (2020) e Pimenta Junior e Tinôco (2021) os SA 

são referentes aos serviços oriundos de atividades humanas como manejo e os SE daqueles 

que ocorrem naturalmente, além disso, enquanto o primeiro termo é utilizado em uma 

perspectiva técnica o segundo é mais empregado em âmbito científico.  

Dentre tantas definições os serviços ecossistêmicos podem ser entendidos como os 

benefícios que as pessoas recebem dos ecossistemas (AEM, 2005), como benefícios diretos e 

indiretos obtidos pelo homem a partir dos ecossistemas (ANDRADE, 2010) e como as 
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condições e os processos a partir dos quais os ecossistemas naturais e as espécies que os 

constituem, sustentam e permitem a vida humana (GOMES, 2019). 

Da mesma forma que os serviços ecossistêmicos possuem diferentes definições eles 

também possuem mais de uma classificação, tanto pela diversidade de estudos em diferentes 

áreas como pela complexidade e interconexão das funções ecossistêmicas nas quais um único 

serviço ecossistêmico pode ser resultado do processo de duas ou mais funções (ANDRADE, 

2010; GOMES, 2019). 

Porém, geralmente três categorias sempre estão inseridas, são elas: regulação, provisão 

e culturais. Categorias que estão inclusas na Common International Classification of 

Ecosystem Services (CICES). 

A Classificação dos Serviços Ecossistêmicos possui variações. Alguns autores, 

conforme o Quadro 2, utilizam outras nomenclaturas para a categoria de serviços culturais e 

acrescentam a categoria ‘suporte’ ou ‘apoio’ em suas classificações. 

 

Quadro 2 – Classificação de Serviços Ecossistêmicos 

Fonte da 

Classificação 

Groot et al. 

(2002) 

AEM 

(2005) 

TEEB 

(2012) 

Silva, 

Beltrão e 

Morales 

(2021) 

CICES (2023) 

Categorias 

Provisão Provisão Provisão Provisão Provisão 

Regulação Regulação Regulação Regulação 
Regulação 

ou/manutenção 

Informação Culturais Culturais Culturais Culturais 

Habitat Suporte Habitat Manutenção - 

Fonte: Adaptado de GROOT et al. (2002), AEM (2005), TEEB (2012), SILVA; BELTRÃO; MORALES 

(2021) E CICES (2023). 

 

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio reconheceu quatro categorias com base nos 

estudos de Groot et al. (2002), Costanza et al. (1997), Daily (1997) entre outros que 

demonstravam os processos das funções ecossistêmicas e a ‘aquisição de valor’ traduzidos 

como bens e serviços úteis para os seres humanos.  
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Em consonância os serviços ecossistêmicos de provisão estão relacionados às saídas 

energéticas, nutricionais e materiais dos ecossistemas e abrangem a capacidade deles em 

fornecer uma ampla variedade de bens tangíveis essenciais para a subsistência e o 

desenvolvimento humano, incluindo a oferta de água, de alimentos e de matéria-prima, ou 

seja, produtos fornecidos naturalmente pelos ecossistemas (ANDRADE, 2010; RABELO, 

2014; FERREIRA, 2018). 

Quanto aos serviços de regulação e manutenção, abrangem todas as formas de controle 

e modificação dos ecossistemas que afetam o bem-estar humano. Dentre as funções de 

regulação encontramos diversas funções como prevenção de distúrbios, fornecimento de água 

e regulação do ciclo hidrológico, regulação do clima, polinização e controle biológico. 

(MARROCOS, 2018; BARCELOS et al., 2020; SALDANHA, 2020). 

Os serviços culturais abrangem os benefícios não materiais fornecidos pela dinâmica 

ecológica, com propósitos educacionais, recreativos, espirituais e estéticos. Inclui elementos 

não materiais significativos do ecossistema, como a beleza paisagística, herança cultural e 

lazer, representando benefícios imateriais obtidos deles. Atividades como ecoturismo, geração 

de conhecimento tradicional e formal, bem como experiências estéticas, estão inseridas nessa 

categoria de serviços culturais (ARAÚJO, 2018; GOMES, 2019). 

Os serviços de suporte, que aparecem muitas vezes com as nomenclaturas: 

manutenção, habitat, apoio, são aqueles necessários para a existência de outros serviços e 

manutenção da biodiversidade como formação e retenção do solo, ciclagem de nutrientes e 

refúgio para fauna e flora.  

De acordo com Santos (2018) a CICES não apresenta a categoria de serviços de 

suporte pois os geógrafos responsáveis por sua proposta, Potschin e Haines-Young, acreditam 

que sua inclusão é desnecessária porque os serviços estão relacionados com as funções e 

processos ecológicos.  

Conhecer os serviços ecossistêmicos e sua classificação é importante para 

compreender os fluxos e processos dos quais fazem parte, além de auxiliar na elaboração de 

estudos voltados para mapeamento e valoração desses serviços. 

No contexto do semiárido brasileiro apesar das diversas abordagens de identificação 

dos SE são poucas as pesquisas destinadas a temática e estas não adotam uma metodologia 

padrão (CHAVES et al., 2021). 

A valoração ambiental é bastante utilizada quando se quer mensurar os benefícios de 

áreas protegidas, servindo como auxílio nas tomadas de decisões. Ela pode ser voltada para 

valores de uso direto (provisão), indireto (regulação) e de opção (preservação de habitats), ou 
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valores de não uso, que são os de legado (valores culturais) e os de existência (proteção de 

hábitats e espécies em extinção) (SOARES, 2020). 

Referente às formas de valorar um ecossistema existem muitos métodos de valoração, 

contudo a maior parte dos estudos ainda utilizam os métodos tradicionais aplicando-os em 

conjunto ou desenvolvendo outros métodos a partir deles. Esses métodos são classificados 

conforme o Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Métodos de valoração 

Métodos diretos Métodos indiretos 

Avaliação contingente Produtividade marginal 

Preços hedônicos Mercado de bens substitutos:  

Custos evitados; custos de controle; custos 

de reposição; custos de oportunidade Custo de viagem 

Fonte: Adaptado de SOARES (2020). 

 

Soares (2020, p. 55-60) discorre sobre os métodos de valoração e as técnicas utilizadas 

por eles: 

“O método de produtividade marginal fundamenta‑se no uso do preço de mercado 

para compor o valor econômico do recurso. Já o método de mercado de bens 

substitutos emprega a mesma técnica do método de produtividade marginal, a do 

preço de mercado, mas a base de cálculo dessa técnica consiste na reposição dos 

gastos requeridos para repor um bem ambiental avariado pela poluição ou pelo uso 

inadequado. O método de valoração contingente é relacionado a função de demanda 

baseada na vontade dos indivíduos em pagar para ter um recurso ambiental ou 

aceitar compensação por o perder. O preço hedônico utiliza um bem privado ou 

serviço ambiental cujo preço implícito é obtido pela identificação do valor do bem 

complementar. O método de custo de viagem considera a demanda de atividades 

recreacionais, cuja valoração ocorre por meio da estimativa de gastos para usufruir 

do bem.” 

 

 

Contudo, devido à dificuldade em mensurar todos os benefícios fornecidos pelos 

ecossistemas, a maior parte dos estudos nessa temática utilizam o método de valoração 

contingente, que possui muitas críticas por não abranger serviços considerados importantes. 

Essa preferência pode ser explicada por ser mais difícil mensurar os serviços de provisão e 

regulação. 
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Visto a necessidade de melhorias nos métodos de forma a facilitar e incentivar a 

aplicação de valoração envolvendo mais serviços ecossistêmicos, além de benefícios sociais e 

econômicos, diversos estudos (SANTOS, 2018; ARAÚJO, 2018; GOMES, 2019; 

SALDANHA, 2020; BARCELOS et al., 2020; CHAVES et al., 2021; PIMENTA JUNIOR; 

TINÔCO, 2021; SILVA; BELTRÃO; MORALES, 2021; FARINHA et al., 2023) de 

valoração são realizados mundialmente buscando demonstrar a importância de espaços 

protegidos com a aplicação desses métodos. Adequando-os quando necessários ou utilizando-

os em conjunto para garantir uma visão mais abrangente, de forma a demonstrar seu valor 

econômico e ambiental para a sociedade. 

Por exemplo, devido às críticas aos métodos tradicionais Clara et al. (2018); Ferreira 

(2018); Norton e Hynes (2018); Gomes (2019); e Grilli et al. (2020) utilizaram o método de 

valoração contingente aliado a outros no intuito de captar diferentes serviços ecossistêmicos 

em suas análises. Ademais, autores como Kokkoris et al. (2019); Lau et al. (2019); e Lessa et 

al. (2021) utilizaram novos métodos para realizar estudos de valoração. 

Conforme Hipólito et al. (2019), utilizar dois ou mais métodos de valoração em 

conjunto permite uma visão mais abrangente dos serviços fornecidos. Isto se reflete na 

complexidade das variáveis, nos dados necessários para a valoração e na necessidade de mais 

pesquisas que auxiliem e facilitem a aplicação da valoração ecossistêmica de forma holística. 

Pisani et al. (2021), mapearam as principais técnicas de valoração de serviços 

ecossistêmicos, concluindo que há poucos estudos focados em áreas protegidas, mas que 

estimar seu valor monetário é uma opção para garantir a gestão dos ecossistemas.   

Ou seja, a valoração é considerada um instrumento de apoio para a gestão de áreas 

protegidas inclusive na criação de mecanismos que auxiliam financeiramente a mantê-las, por 

exemplo, Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) (NIELSEN et al., 2018; MANTYMAA 

et al., 2018; GRILLI et al., 2021). 

Clara et al. (2018); Sriarkarin e Lee (2018); Norton e Hynes (2018); Server e Verbic 

(2019); Castillo-Eguskitza et al. (2019); Pakhtigian e Jeuland (2019) e Borger et al. (2020), 

afirmam que a valoração de serviços ecossistêmicos é uma importante ferramenta nas 

tomadas de decisão para a conservação da natureza, ressaltando que apesar das limitações dos 

métodos de valoração, ela pode fornecer um meio de entender as preferências da sociedade 

pelo ambiente, a fim de implementar estratégias adequadas de conservação, ponto que deve 

ser observado na gestão ambiental.  

Porém, há mais estudos voltados para a quantificação dos serviços ecossistêmicos do 

que relacionados à valoração do ponto de vista social (REGALADO; AGUIRE; DIAZ, 2021). 
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Dessa forma, é necessário reforçar a importância da participação social para entender as 

necessidades da população e como são captadas as diferentes formas de valor dos serviços 

ecossistêmicos, para promover uma gestão equitativa e sustentável, quesito que as 

metodologias comuns ainda não conseguem alcançar e que é fundamental para a tomada de 

decisões justas (LAU et al., 2019).   

Desse modo, Nelson et al. (2020), afirmam que é necessário incorporar os benefícios 

para o bem-estar humano nos métodos de valoração com o intuito de que ela seja significativa 

e que traduza efetivamente as vantagens dos serviços ecossistêmicos para os tomadores de 

decisão. 

 

3.3 Pagamento por Serviços Ambientais 

 

As mudanças de uso do solo que geram degradação, como desmatamento, resultam em 

empobrecimento da biodiversidade, perda de SE e emissão de gases de efeito estufa, portanto, 

a adoção de práticas sustentáveis como a restauração de florestas pode ajudar a mitigar os 

efeitos das mudanças climáticas (FERNANDES et al., 2020).  

Essas iniciativas dependem que a governança em nível local seja eficaz, contudo, 

existem barreiras para a conservação, entre elas a forma como a biodiversidade e os serviços 

ecossistêmicos são entendidos em um contexto local, político e sociocultural; o conhecimento 

técnico-científico sobre esses tópicos e a forma como são passados (SHIH et al., 2020).  

Ao realizar e avaliar projetos de conservação, Corrêa et al. (2020) sugerem que se 

deve levar em conta a dimensão temporal dos impactos, inclusive políticos, os recursos 

alocados e compreender quais são os incentivos, explícitos, necessários para que os atores 

locais participem. 

De acordo com Aggestam et al. (2020) os aspectos socioculturais são um dos 

principais fatores determinantes para a implementação de projetos voltados para conservação 

na gestão florestal da Europa, o que segundo os autores, indica que a forma como as pessoas 

percebem as florestas e a gestão florestal determina o desempenho dos projetos. Assim, é 

necessário levar em consideração o contexto de cada localidade ao se propor políticas desse 

tipo.  

Golub et al. (2021) encontraram como barreiras a restauração florestal no estado 

brasileiro de Mato Grosso a incerteza nos mercados de carbono, o capital inicial a ser 

investido e os custos de oportunidade da conservação, de modo que instrumentos financeiros 

podem incentivar os agricultores e impulsionar a conservação.  
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Programas de Pagamentos por Serviços Ambientais passaram a ser utilizados como 

meio de conservar a biodiversidade e mitigar as mudanças climáticas (CLEMENTS et al, 

2021) pois permitem aplicação para conservação e recuperação de áreas já degradadas 

(ALMEIDA; SILVA; SANTOS, 2019), porém, é valido ressaltar a importância de análises 

custo-benefício dos projetos a fim de evitar que os fundos de conservação sejam utilizados de 

modo ineficiente (GIUDICE; BORNER, 2021).  

No Brasil os PSA são definidos pela Política Nacional de Pagamentos por Serviços 

Ambientais (PNPSA), Lei Federal n° 14.119 de 13 de janeiro de 2021, em seu artigo 2°, 

incisos III a VI como uma transação de natureza voluntária, mediante a qual um pagador de 

serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços, pessoa física ou jurídica que 

mantém, recupera ou melhora as condições ambientais dos ecossistemas, recursos financeiros 

ou outra forma de remuneração (BRASIL, 2021). 

A PNPSA traz em seu escopo o Programa Federal de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PFPSA) que tem como ações a recuperação e recomposição da cobertura vegetal 

nativa de áreas degradadas, por meio do plantio de espécies nativas ou por sistema 

agroflorestal; o manejo sustentável de sistemas agrícolas, agroflorestais e agrossilvopastoris 

que contribuam para captura e retenção de carbono e conservação do solo, da água e da 

biodiversidade (BRASIL, 2021). 

Para Chen et al. (2022, p. 9) “um projeto de restauração de ecossistemas pode ser 

econômico (em termos de melhoria do bem-estar), mesmo que os custos de restauração sejam 

elevados”, contudo, ressalta a importância de incluir a incerteza da taxa de sucesso na análise.  

Desse modo, a valoração econômica de SE pode basear tomadas de decisão para uma 

gestão sustentável, visando a restauração de terras e formulação de políticas de conservação, 

com o planejamento estratégico de energia e turismo, além de ser útil em análises de custo-

benefício (COOK; DAVÍÐSDÓTTIR, 2022).  

Fouqueray et al. (2022) em seu estudo com diferentes gestores florestais na França 

observaram que a percepção da população local foi uma das principais preocupações dos 

participantes, especialmente em uma área reconhecida como Patrimônio Mundial da 

UNESCO. Em relação aos PSA, os programas foram citados, principalmente por gestores de 

áreas protegidas, visto que os SE de provisão estavam ameaçados pelas alterações climáticas, 

contudo os programas para créditos de carbono visavam em sua maioria florestas privadas.  

Nesse contexto, Baranovskis et al., (2022) em seu estudo com proprietários de 

florestas privadas na Europa, concluíram que restrições relacionadas à conservação poderiam 
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ser aceitas por donos de propriedades maiores em troca de compensação justa, enquanto 

outros proprietários consideraram aceitar restrições voluntárias.  

Távora, Silva e Turetta (2018, p.44) alegam que os PSA devem ser “voltados para os 

pequenos agricultores, para a agricultura familiar e para as populações tradicionais [...] os 

programas devem ser feitos de acordo com as demandas e interesses de cada grupo e de cada 

territorialidade.” 

Os PSA foram mencionados por Colman et al. (2022) como mecanismos de controle e 

incentivo à conservação de áreas protegidas como Reserva Legal (RL) e Área de Preservação 

Permanente (APP) no Cerrado brasileiro.  

Demarchi et al. (2023) analisaram a eficiência de um projeto local de Redução de 

Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+) na Amazônia brasileira, que 

incluía PSA, verificando que houve redução do desmatamento durante os primeiros anos de 

implementação e que os benefícios do programa superaram os custos. No entanto, o programa 

não alcançou uma mudança permanente em relação às práticas dos agricultores.  

Isyaku (2021) defende que as práticas de conservação realizadas pelas comunidades 

não estão relacionadas apenas aos incentivos financeiros, mas em grande parte por razões 

complexas como a percepção dos valores florestais, a ligação com a natureza e com o lugar.  

Os PSA podem ser desenvolvidos a partir de diferentes estratégias e objetivos, visando 

um ou mais tipos de SE, portanto, para atender as necessidades da comunidade em que será 

implementado Benra et al. (2022) sugerem reconhecer os contextos locais e alinhar estratégias 

que foquem em resultados sociais e ecológicos. 

No Brasil, a maioria das iniciativas de PSA são voltadas para conservação de 

nascentes, recuperação e manejo florestal (MAIA, 2022). Contudo, mesmo que os projetos, 

presentes na legislação como incentivos econômicos, sejam em maioria de recursos hídricos 

(PENKAITIS; IMBERNON; VASCONCELOS, 2020) muitos adotam a conservação de 

florestas para proteger o ciclo hidrológico e assegurar o serviço ecossistêmico de provisão de 

água (COELHO; GOMES; CASSANO, 2021).  

Como exemplo, o Estado de Pernambuco implantou dois programas de PSA como 

mecanismos de conservação de água e florestas entre os anos de 2010 e 2013, mas a falta de 

legislação regulamentando PSA na época se constituiu em uma barreira para o avanço dos 

programas (REIS et al., 2018). 

Em relação às pesquisas, nacionalmente há um crescente interesse no que se refere a 

PSA com foco na preservação dos recursos hídricos no âmbito internacional a conservação de 

florestas (GARCIA; LONGO, 2019). Quanto aos projetos, apesar dos desafios enfrentados, o 
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número de PSA hídricos cresceu no Brasil, a maior parte implementada nas regiões sudeste e 

sul, respectivamente (PRADO et al., 2019).  

Quanto a conservação florestal o Fundo Amazônia apoia diversos projetos de PSA 

com muitas das atividades voltadas para a execução de técnicas agrícolas mais sustentáveis 

(SALLES; SALINAS; PAULINO, 2017), entre eles o Bolsa Floresta que objetiva conter o 

desmatamento e melhorar a qualidade de vida de populações tradicionais residentes em UC 

estaduais na Amazônia (FUNDO AMAZÔNIA, 2023).  

Algumas iniciativas que se destacam no país são: o Programa Produtor de Águas, da 

Agência Nacional de Águas (ANA), que visa proteção hídrica e possui projetos 

implementados em vários estados do país, sendo a maior parte na região sudeste; o programa 

Oásis da Fundação Grupo Boticário que tem projetos em vários estados e tem objetivo de 

estimular conservação de áreas naturais e biodiversidade; ademais, iniciativas do governo 

como o programa Reflorestar do Espírito Santo e o Projeto CAP/RPPN de São Paulo.  

Outras iniciativas foram criadas a partir de leis municipais como o caso do 

Conservador das Águas, criado em Extrema/MG, para manter a qualidade da água do 

município por meio de adequação ambiental das propriedades rurais e o Programa Manancial 

Vivo em Campo Grande/MS que possui dentre seus objetivos segundo Melges, Figueiredo 

Neto e Benini (2021, p. 917) “viabilizar recursos para a execução de projetos e propor ações 

de conservação e recuperação de áreas degradadas em bacias hidrográficas, entre outros”. 

No Estado do Ceará o Programa Produtor de Água, no município Crato/CE, também 

conhecido como Águas do Araripe instituído pela Lei Municipal n° 3.296 de 2017 dispõe em 

seu artigo 1° que tem como objetivo “promover a melhoria da qualidade das águas e assegurar 

a disponibilidade dos recursos hídricos por meio da mobilização da sociedade civil para o 

cuidado e a conservação das nascentes (...)” (CRATO, 2017). 

A experiência desse município pode contribuir com a proposta para a Área de 

Proteção Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero ao apresentar os desafios enfrentados na 

região em que o Geopark está localizado e as soluções aplicadas, além de resultados 

consolidados sobre os valores econômicos atribuídos aos recursos naturais, que podem servir 

de referência e auxílio para a adaptação na área de estudo.  

 

3.3.1 Procedimentos metodológicos para projetos de Pagamento por serviços ambientais 

 

Por razão das diferenças nas áreas em que se encontram e que interferem em contexto 

e biodiversidade, nas modalidades dos programas, nos serviços ecossistêmicos e ambientais 
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em que focam e nas atividades condicionantes a serem realizadas existem diferentes 

metodologias de PSA, inclusive de programas e/ou projetos que são voltados para o mesmo 

tipo de serviço. 

Porém, existem alguns padrões como o arcabouço jurídico, as características dos 

produtores de serviços ambientais e das propriedades, as fontes de recurso, monitoramento e 

as formas de operacionalização (COELHO; GOMES; CASSANO, 2021; MAIA, 2022; 

FERREIRA et al., 2024). A seguir, a Figura 1 apresenta um modelo de fluxograma dos 

projetos de PSA. 

 

Figura 1 – Fluxograma da metodologia de Pagamento por Serviços Ambientais. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Para se implementar PSA é necessário seguir alguns passos, por exemplo, definir 

objetivos e metas, o serviço ambiental que se quer compensar, o arranjo institucional, as áreas 

prioritárias para implementação e caracterização dos provedores de serviço ambiental, em 

geral pequenos proprietários rurais. 

 A elaboração do projeto técnico das propriedades é uma etapa que pode variar sendo 

proposta pelos proprietários no momento de inscrição ou efetuada pela equipe do programa. 

Quanto ao pagamento pelos serviços pode ser definido um valor fixo ou aplicado o custo de 

oportunidade, o custo de reposição ou a porcentagem de abatimento de erosão como critérios 

de valoração, mas nem todos os programas indicam a metodologia de valoração e os 
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indicadores utilizados por eles. Ademais, a área destinada ao PSA, as ameaças à conservação 

e as práticas sustentáveis realizadas pelos provedores podem ser utilizadas para a definição do 

pagamento (COELHO; GOMES; CASSANO, 2021). 

Por exemplo, o Programa Conservador de Águas definiu um valor fixo a ser pago aos 

produtores que corresponde a cem unidades fiscais do município (Fonte). Entretanto, o 

Projeto Oásis (FGB et. al, 2017) utiliza diferentes metodologias de valoração a depender do 

local e serviço ambiental a ser valorado. Uma de suas metodologias consiste na equação: 

                            Valor PSA = X * (1 + ΣN)*Z                                                (1) 

Em que:  

X= Valor base da fórmula considerando a Unidade Fiscal da região e que pode servir 

como percentual do custo de oportunidade.  

N= Nota atribuída a cada propriedade em função da pontuação de itens que 

representam ações a serem estimuladas durante o projeto. 

Z= Área natural conservada na propriedade. 

O Programa Produtor de Água da ANA utiliza o custo de oportunidade, baseado em 

estudos específicos para a área do projeto, como referência para a valoração dos serviços 

ambientais de forma que o pagamento pode ser igual ao valor de referência, 50% do valor, ou 

nos casos em que a área fica totalmente restrita, esse valor é multiplicado pela constante 1,25 

(ANA, 2012). 

O custo de reposição é um método de valoração tradicional aplicado em diferentes 

tipos de estudo como em Tavares et. al (2023), Oliveira et. al (2023) e Melo et. al (2023) que 

por isso pode apresentar equações variadas, mas geralmente consiste na soma de todos os 

insumos e mão de obra utilizados.  

Outra metodologia de valoração que pode ser utilizada é o Percentual de Abatimento 

de Erosão (PAE) que é proporcional à prática de manejo adotada e efetividade das ações de 

restauração ecológica e que após ser obtido é multiplicado pela área da propriedade proposta 

(CAMPO GRANTE, 2015). 

A semelhança entre essas metodologias está no fato de que para aplicá-las é necessário 

ter informações específicas sobre as áreas e serviços que se pretende valorar. Por isso, na 

maioria dos editais de chamada para participar de programas de PSA os proprietários 

interessados devem responder questões relacionadas ao tipo de manejo e estado de 

conservação.  

No entanto, a metodologia utilizada pelo Programa CAP/RPPN permite que os 

proprietários interessados em participar do PSA informem as características necessárias para 
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valorar a propriedade por meio de relatório online. A metodologia do programa CAP/RPPN é 

dividida em duas etapas. A primeira etapa é calcular o Valor de Referência Anual (VRA) que 

é o valor básico por hectare seguindo a equação 1 (SÃO PAULO, 2013): 

                                              

                                             𝑉𝑅𝐴 = 𝐶𝑣 𝑥 𝑈𝐹 𝑥 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑅𝑃𝑃𝑁                                               (2) 

Onde: 

VRA = Valor de Referência Anual por hectare.  

Cv = Coeficiente de valoração: definido nos editais de chamada pública e que tem a 

finalidade de ajustar o valor e a distribuição dos recursos.  

UF = Unidade Fiscal.  

Fator RPPN = Fator de importância (F imp) mais o Fator de ameaça (F am), dividido por 

4, somado a 1, conforme a equação (2) definida na Resolução n°89/2013: 

𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝑅𝑃𝑃𝑁 = [1 + (
𝐹𝑖𝑚𝑝+𝐹𝑎𝑚

4
)]                                                                        (3) 

F imp mede o grau de importância da área para conservação da biodiversidade e varia 

de 0,2 a 1. Ele é determinado pela primeira resposta afirmativa do questionário apresentado na 

Tabela 1 a seguir.  

 

Tabela 1 – Chave de determinação do Fator de importância. (Continua) 

Item  Característica ambiental  Resposta  
Ver 

item  
Fimp 

a  Situado no Cerrado?  
sim   1,00 

não B  

B 

Mais de 50% em Área de Proteção 

Ambiental - APA, Área de Relevante 

Interesse Ecológico - ARIE, Refúgio 

de Vida Silvestre - RVS ou 

Monumento Natural - MONA? 

sim 
 

0,80 

não C  

C 

Mais de 50% em Zona de 

Amortecimento de outra Unidade de 

Conservação? 

sim   0,75 

não D  

D 
É área prioritária para a criação de 

Unidade de Conservação? 

sim  E 
 

não J 
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(Continuação) 

Item Característica Ambiental Resposta 
Ver 

item 
Fimp 

E 
Qual grau de prioridade para a criação 

de Unidade de Conservação? 

> 80%  F 

 
80% – 50% G 

50% - 25% H 

< 25% I 

f  É vegetação primária?  
sim  0,70 

não  0,65 

g  É vegetação primária?  
sim  0,65 

não  0,60 

h  É vegetação primária?  
sim  0,60 

não  0,55 

i  É vegetação primária?  
sim  0,55 

não  0,50 

J 

Qual o grau de prioridade para o 

estabelecimento da conectividade 

entre fragmentos florestais? 

alta (classes 7 

e 8)  
k 

 
média 

(classes 4 a 6) 
m 

baixa (classes 

1 a 3)  
l 

k  Vegetação primária?  
sim  0,55 

não  0,5 

l  Vegetação primária?  
sim  0,30 

não  0,25 

m  Vegetação primária?  
sim  0,25 

não  0 

Fonte: SÃO PAULO (2013). 

 

As áreas prioritárias para conservação foram definidas no Atlas de Conservação do 

Estado de São Paulo e em Cartas da Biodiversidade do Estado de São Paulo. Em relação ao F 
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am, este quantifica o esforço de proteção e mitigação de danos ambientais somando pontos 

atribuídos às ameaças apresentadas na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Critérios para definição do Fator ameaça (Fam)  

Ameaças Pontos 

Fogo 0,20 

Áreas degradadas 0,20 

Acesso indevido de terceiros 0,20 

Acesso de animais domésticos 0,20 

Superpopulação de espécies 

dominantes e presença de espécies 

com potencial invasor 

0,20 

Fonte: SÃO PAULO (2013). 

 

A segunda etapa consiste no cálculo do Pagamento por Serviço Ambiental. A área 

total de cada propriedade é dividida em classes de tamanho (CLASSE) que tem seu limite 

máximo definido nos editais de chamada. Em seguida, cada classe recebe um coeficiente de 

área (Ca) para identificá-la, que também é definido nos editais e que são multiplicados por sua 

respectiva classe.  

O valor do PSA é obtido com a soma da multiplicação do VRA, encontrado na etapa 

1, pela multiplicação das classes de tamanho multiplicadas por seus respectivos coeficientes 

de área, conforme a equação (4). 

                                 PSA= Σ (VRA x CLASSEi x Cai)                                   (4) 

Os pagamentos são condicionados a aprovação de relatório da situação comprovando a 

execução das ações condicionantes dentro dos prazos definidos e comprovação da 

manutenção da regularidade ambiental. Cada ação possui um peso e a soma do peso das ações 

não executadas no período determinado dividido pela soma dos pesos de todas as ações 

prevista determina uma porcentagem de desconto no valor da parcela anual a ser paga. 
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4 METODOLOGIA 

 

Esse capítulo é dedicado à identificação da área de estudo e explanação dos métodos 

utilizados para a realização da pesquisa. 

A etapa de levantamento bibliográfico envolveu realização de pesquisa bibliográfica 

nas bases de dados Web of Science, Scopus e Science Direct da plataforma CAPES para 

levantamento da literatura sobre áreas protegidas, Geoparks, valoração de serviços 

ecossistêmicos, pagamentos por serviços ambientais e os programas implementados no Brasil 

em artigos, dissertações e livros.  

Além disso, também foi realizada pesquisa documental para coleta de dados sobre os 

PSA executados no país nos sites dos programas, jornais e documentos oficiais, como leis, 

decretos, resoluções, editais e resumos executivos. Os dados foram coletados no período de 

abril de 2023 a setembro de 2024.  

Durante a etapa de coleta de dados, foram utilizadas duas combinações de descritores. 

A fim de compreender como a valoração é utilizada em áreas protegidas, quais serviços 

ecossistêmicos são mais valorados e os métodos mais utilizados foram utilizados os 

descritores: “protected areas”, “ecosystem services” e “environmental valuation”.  

A segunda combinação de palavras-chave “payment for ecosystem services” e 

“protected areas” foi direcionada a investigar a aplicação de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) em áreas protegidas.  

 

4.1 Procedimentos para a adaptação metodológica 

 

Para essa pesquisa foi adaptada a metodologia de valoração do Projeto CAP/RPPN 

(SÃO PAULO, 2013), pois, apesar do projeto ser voltado para as Reservas Particulares do 

patrimônio Natural - RPPN, que possuem caráter preservacionista, o instrumento tem objetivo 

de conservar e restaurar processos ecológicos em áreas privadas.  

Assim, a metodologia se mostrou flexível e adaptável a diferentes contextos de 

conservação, pois prioriza a sustentabilidade e gestão responsável dos recursos naturais, tendo 

sido a escolha desta pesquisa para sua adaptação. A Figura 2 apresenta o fluxograma das 

etapas necessárias para a valoração de PSA seguindo a metodologia do Projeto CAP/RPPN. 
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Figura 2 – Fluxograma metodológico 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Optou-se por realizar a adaptação metodológica do Projeto CAP/RPPN, devido à 

disponibilidade dos dados para a aplicação da metodologia na área de estudo e a necessidade 

de acrescentar outros critérios considerados importantes para a determinação do PSA em 

áreas protegidas. Foram utilizados dados secundários para mensuração do Fator de 

importância e Fator de ameaça, ambos obtidos a partir de consulta às bases de dados do 

Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), do Sistema Nacional de Informação 

sobre Saneamento (SNIS) e da rede colaborativa MapBiomas. A análise foi realizada no 

software livre QGIS versão 3.28. A adaptação do procedimento metodológico de valoração 

para PSA foi estruturada em sete fases, sendo elas:  

a) seleção da área de estudo;  

b) mapeamento dos limites das propriedades rurais dentro da área de estudo de validação da 

adaptação metodológica (Área de Proteção Ambiental – APA);  

c) levantamento e mapeamento das áreas prioritárias à conservação;  

d) identificação de nascentes;  

e) identificação de áreas que contenham os fatores de risco indicados na metodologia;  

f) elaboração de mapas temáticos; e 

g) cálculo do valor do PSA. 

Na primeira fase foi selecionada a Área de Proteção Ambiental Colina do Horto do 

Padre Cícero Em seguida no SICAR foi realizado o download do shapefile das propriedades 
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rurais presentes no município Juazeiro do Norte, área em que está situada a APA Colina do 

Horto do Padre Cícero. No software QGIS, foi realizado o recorte apenas daquelas 

propriedades localizadas na APA.  

As áreas prioritárias à conservação foram definidas a partir de levantamento de dados 

bibliográficos e consulta a documentos oficiais, em seguida foram delimitadas no QGIS para 

verificação da área em que os imóveis estão localizados. Para a identificação das nascentes foi 

utilizado o Modelo Digital de Elevação (MDE) do Município Juazeiro do Norte a partir de 

imagem do sensor Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), disponível de forma gratuita 

no portal United States Geological Survey (USGS). No software QGIS foi empregado o 

complemento SAGA GIS versão 9.1 (CONRAD, 2015) para extrair as drenagens, a ordem de 

fluxo e as nascentes por meio da ferramenta "Channel network and drainage basins".  

Outros dados para a verificação do Fator Importância e do Fator Ameaça foram 

obtidos através de consulta ao banco de dados do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental 

Rural, do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento e na plataforma MapBiomas, 

nos quais foram realizados downloads de shapefiles e relatórios sobre o município Juazeiro do 

Norte.  

Os dados relativos às propriedades escolhidas para esse estudo foram analisados no 

software QGIS. Por fim, foram criados mapas para melhor visualização dos dados em cada 

propriedade e, com base nisso bem como seguindo a proposta de adaptação à metodologia, foi 

realizado o cálculo do valor do PSA. 

 

4.2 Área de estudo para validação da metodologia 

 

O Geopark Araripe foi o primeiro Geopark das Américas e do hemisfério sul a ser 

aprovado na Rede Global de Geoparks - GNN e apresenta pontos de geodiversidade bastante 

elevados (CARVALHO NETA; CORRÊA; BÉTARD, 2019) de modo que seus geossítios 

possuem relevância científica, cultural e geológica favorecendo atividades de geoturismo 

(FERNANDES et al., 2019; DUARTE; CABRAL, 2021), que são vistos como fator 

fundamental para o desenvolvimento sustentável (BRASIL; RIBEIRO; CARVALHO NETA, 

2019).  

Além disso, possui Centros de Educação Ambiental (EA) em três municípios nos 

quais está inserido visando proporcionar conhecimento sobre o geopark, ações de 

conservação, preservação e de preparação de futuros agentes multiplicadores de geoeducação 

na região (OLIVEIRA et al., 2022). 
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O Geopark Araripe está localizado no extremo sul do Estado do Ceará, na porção 

cearense da Bacia Sedimentar do Araripe, Nordeste brasileiro, entre as coordenadas 

geográficas 39° 8’ a 39° 44’ de longitude oeste e 7° 5’ a 7° 18’ de latitude sul (MACEDO; 

PINHEIRO, 2014). Compreende o território de seis municípios: Juazeiro do Norte, Crato, 

Barbalha, Missão Velha, Nova Olinda e Santana do Cariri. A maior parte do Geopark Araripe 

está localizado dentro da APA Chapada do Araripe. Outras Unidades de Conservação, 

apresentadas no Quadro 4, estão também presentes no território dos seis municípios do qual 

faz parte.  

 

Quadro 4 – Unidades de Conservação presentes no Geopark Araripe UNESCO. (Continua) 

Unidade de Conservação Diploma Legal Administração 

Área de Proteção Ambiental 

Chapada do Araripe 
Decreto n.º, de 04 de agosto de 1997 Federal 

Área de Proteção Ambiental 

Colina do Horto do Padre 

Cícero 

Decreto n° 34.608, de 29 de março de 

2022 
Estadual 

Floresta Nacional do Araripe-

Apodi 

Decreto-Lei n.º 9.226, de 02 de maio de 

1946; Decreto s/n.º, de 05 de junho de 

2012 

Federal 

Monumento Natural Pontal da 

Santa Cruz 

Decreto n.º 28.506, de 01 de dezembro 

de 2006. 
Estadual 

Monumento Natural Sítio 

Canabrava 

Decreto n.º 28.506, de 01 de dezembro 

de 2006. 
Estadual 

Monumento Natural Sítio 

Riacho do Meio 

Decreto n.º 28.506, de 01 de dezembro 

de 2006. 
Estadual 

Monumento Natural Cachoeira 

do Rio Batateira 

Decreto n.º 28.506, de 01 de dezembro 

de 2006. 
Estadual 

Parque Estadual do Sítio do 

Fundão 

Decreto n.º 29.307, de 05 de junho de 

2008; Decreto n.º 29.179, de 08 de 

fevereiro de 2008 

Estadual 

Parque Municipal Ecológico do 

Riacho do Meio 

Decreto n.º 048/2009, de 28 de setembro 

de 2009 
Municipal 
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(Continuação) 

Unidade de Conservação Diploma Legal Administração 

Parque Natural Municipal da 

Timbaúbas 

Decreto n.º 352, de 23 de novembro de 

2017; Decreto n.º 1.083, de 23 de março 

de 1995; Decreto n.º 1.183, de 16 de 

junho de 1997. 

Municipal 

Refúgio de Vida Silvestre 

Soldadinho-do-Araripe 

Decreto n.º 2207001, de 22 de julho de 

2019. 
Municipal 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Arajara Park 

Portaria IBAMA n.º 24-N, de 23 de 

fevereiro de 1999 
Privada 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Aracá 

Portaria ICMBio n.º 113, de 21 de 

outubro de 2014. 
Privada 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Oásis 

Araripe 

Portaria ICMBio n.º 32, de 26 de abril de 

2016. 
Privada 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural Oásis 

Araripe II 

Portaria ICMBio n.º 555, de 01 de 

outubro de 2019. 
Privada 

Fonte: CABRAL (2021) e CEARÁ (2022). 

 

Dos 59 sítios de interesse no Geopark Araripe os onze geossítios de intervenção são: 

Colina do Horto, Batateiras, Parque dos Pterossauros, Floresta Petrificada do Cariri, Pontal da 

Santa Cruz, Cachoeira de Missão Velha, Pedra Cariri, Ponte de Pedra, Riacho do Meio, 

Arajara e Mirante do Caldas. A Figura 3 apresenta o mapa de localização do Geopark Araripe 

e dos 11 geossítios, que possuíram ações de intervenção ou visitação nos anos 2023 e 2024. 
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Figura 3 – Mapa de Localização do Geopark Araripe, Ceará 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Rocha, Ferreira e Figueiredo (2017); Macedô (2018); Brasil, Ribeira e Carvalho Neta 

(2019); Fernandes et al. (2019); Freitas (2019); Oliveira e Albuquerque (2023); Sousa, Lino e 

Moura-Fé (2023) em seus estudos afirmam que devido a geodiversidade do território em que 

estão inseridos os geossítios apresentam diferentes características, cada qual se destacando 

por suas peculiaridades, que demarcam o tempo geológico, a história, cultura e beleza da 

região, favorecendo o desenvolvimento do geoturismo. 

Nesse contexto, os geossítios Batateiras, Riacho do Meio e Cachoeira de Missão 

Velha estão relacionados à hidrologia, enquanto o Parque dos Pterossauros, a Floresta 

Petrificada do Cariri e a Pedra Cariri se destacam pela paleontologia; os geossítios Ponte de 

Pedra e Arajara são relacionados a geologia e os geossítios Colina do Horto, Pontal da Santa 

Cruz e Mirante do Caldas a cultura e beleza cênica. Vale ressaltar que um geossítio pode estar 

relacionado a mais de uma categoria.  

Ademais, Nascimento, Silva e Moura-Fé (2020) identificaram serviços ecossistêmicos 

fornecidos pelos geossítios, conforme apresentado no Quadro 5. 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Ceará 

Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Gestão 
Ambiental 

Sistema de Projeção: SIRGAS 2000 

Base de Dados: INDE (2024) 

Elaboração: Adrianne Keyser de Sousa Maia; Nájila 
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Quadro 5 – Serviços ecossistêmicos fornecidos pelo Geopark Araripe 

Geossítios Serviços Ecossistêmicos 

Batateiras Regulação, Suporte, Provisão, Cultural 

Riacho do Meio Regulação, Suporte, Provisão, Cultural 

Ponte de Pedra Regulação, Cultural 

Pontal da Santa Cruz Regulação, Suporte, Cultural 

Parque dos Pterossauros Provisão, Cultural 

Floresta Petrificada do Cariri Suporte, Provisão 

Colina do Horto Provisão, Cultural 

Cachoeira de Missão Velha Regulação, Suporte, Provisão, Cultural 

Pedra Cariri Provisão 

Arajara Regulação, Provisão, Cultural 

Mirante de Caldas Provisão, Cultural 

Fonte: Adaptado de NASCIMENTO; SILVA; MOURA-FÉ (2020). 

 

A área para validação da metodologia foi a Área de Proteção Ambiental Colina do 

Horto do Padre Cícero, criada em 2022 pelo Decreto Estadual n° 34.608, que se localiza na 

Serra do Catolé em Juazeiro do Norte, maior cidade no território do Geopark Araripe e 

segunda maior em população do Ceará (MOURA-FÉ; NASCIMENTO; CARDOSO, 2018).  

A escolha da referida APA foi motivada por sua importância para a conservação dos 

recursos naturais e pelos desafios encontrados no geossítio que foram observados pela gestão 

do Geopark Araripe. Observou-se uma oportunidade para verificar a aplicabilidade de uma 

metodologia de valoração para pagamento por serviço ambiental, auxiliar a gestão da unidade 

de conservação e contribuir com a conservação e sustentabilidade regional. 

Na APA além do Teleférico do Horto, está localizado o geossítio Colina do Horto, 

cerca de 3 km de Juazeiro do Norte, que compreende a estátua de Padre Cícero, o Museu Vivo 

de Padre Cícero, a trilha de acesso ao Santo Sepulcro de 2.650 metros, além das rochas mais 

antigas do Cariri cearense, destacando-se pela tradição cultural e religiosa do povo nordestino 

(FERNANDES et al., 2019). Além disso, a região é um importante dispersor de água 

ajudando na manutenção de espécies vegetais e animais. 
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Por ser um dos geossítios mais visitados devido a sua beleza cênica, relação com a 

religião e atividades de Educação Ambiental a Colina do Horto é considerada, no contexto 

cultural, o geossítio mais importante do Geopark (MACEDÔ, 2018; NASCIMENTO; SILVA; 

MOURA-FÉ, 2020; SOUSA; LINO; MOURA-FÉ, 2023). A Figura 4 a seguir apresenta o 

mapa de localização da APA no município Juazeiro do Norte/CE. 

 

Figura 4 – Área de Proteção Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

No entanto, apesar das iniciativas de sensibilização ambiental da gestão do Geopark 

Araripe e do município Juazeiro do Norte integrar o Consórcio Público de Manejo de 

Resíduos Sólidos da Região do Cariri Oeste, em que são realizadas ações importantes de 

manejo de resíduos sólidos, a APA ainda apresenta problemas ocasionados pela inadequada 

disposição de resíduos e queimadas que, segundo Souza et al. (2023), tiveram aumento 

gradativo ao longo dos anos e tem como uma das causas ações antrópicas. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo serão apresentados os resultados e discussão da pesquisa de acordo com os 

objetivos propostos. 

  

5.1 Identificação das metodologias de valoração para PSA  

 

Foram encontradas diferentes metodologias de Pagamento por Serviços Ambientais - 

PSA de acordo com a região em que os programas estão inseridos e com os serviços que 

buscam valorar, de modo que um mesmo programa apresentou diferentes metodologias. O 

Quadro 6 apresenta a metodologia de valoração utilizada por algumas das iniciativas de PSA 

no Brasil.  

 

Quadro 6 – Metodologias de valoração de iniciativas de PSA no Brasil 

Programa Metodologia 

Conservador de Águas Valor de Referência Fixo (100 UF/ha/ano) 

Projeto Oásis Custo de Reposição 

Projeto Oásis – SP Valor PSA = X *(1+N)*Z 

Projeto Oásis – Apucarana Valor de Referência Fixo (2 UF/mês) 

Programa CAP/RPPN VRA= Cv * UF * Fator RPPN 

Programa Manancial Vivo Percentual de Abatimento de Erosão 

Programa Produtor de Água Custo de oportunidade 

Programa Reflorestar Valor de Referência Fixo 

Fonte: EXTREMA (2005); ESPIRITO SANTO (2008); APUCARANA (2009); CAMPO GRANDE (2010); 

ANA (2012); SÃO PAULO (2013); e FGB (2017). 

 

Outros programas como o Projeto Olhos d’Água da Amazônia, o Projeto Preservar 

Porto dos Gaúchos, o Projeto Recupera Marcelândia e o Projeto Nascentes do Buriti, que 

recebem apoio do Fundo Amazônia, além do Programa Municipal Produtor de Águas no 

município Crato, CE, não informam a metodologia de valoração utilizada para definir o 

valor do PSA. No entanto, vale ressaltar que outras metodologias, além dos métodos listados 

anteriormente dos métodos tradicionais de valoração são utilizadas para valorar Áreas 

Protegidas como Áreas de Preservação Permanente - APP e Parques Nacionais. Porém, são 

modelos complexos que visam principalmente o serviço ecossistêmico de provisão de água e 

muitas vezes não consideram serviços ambientais ou as características da área.  
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5.2 Adaptação da metodologia de Pagamento por Serviço Ambiental do Projeto Crédito 

Ambiental Paulista destinado às Reservas Particulares do Patrimônio Natural – 

CAP/RPPN para a categoria Área de Proteção Ambiental (APA). 

 

Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, Lei 

Federal n° 9985/2000 (arts. 7 e 15) as Unidades de Conservação do grupo Uso Sustentável 

tem como objetivo conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos 

naturais e a categoria Área de Proteção Ambiental tem como objetivo “proteger a diversidade 

biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais” (Brasil, 2000). 

Portanto, para a APA Colina do Horto do Padre Cícero um projeto de PSA pode ter 

como objetivos: restauração e conservação de áreas de florestas e nascentes, regularização 

ambiental e melhoria na qualidade de vida por meio de incentivos financeiros e diminuição da 

poluição difusa. Poderia ter como metas: adoção de práticas conservacionistas no solo e 

restauração da cobertura vegetal nativa nas áreas de APP. 

Para essa pesquisa foi adaptada a metodologia de valoração do Projeto CAP/RPPN 

(SÃO PAULO, 2013). Neste item são apresentadas as etapas, adaptadas à categoria APA, 

para definição do valor a ser pago pelos serviços ambientais prestados. A primeira etapa é 

calcular o Valor de Referência Anual (VRA), que é o valor básico por hectare seguindo a 

equação 1 (SÃO PAULO, 2013): 

𝑉𝑅𝐴 = 𝐶𝑣 𝑥 𝑈𝐹𝐼𝑅𝑀 𝑥 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝐴𝑃𝐴                                                 (1) 

Onde: 

VRA = Valor de Referência Anual por hectare.  

Cv = Coeficiente de valoração: definido nos editais de chamada pública e que tem a 

finalidade de ajustar o valor e a distribuição dos recursos.  

UFIRM = Unidade Fiscal de referência do Município de Juazeiro do Norte.  

Fator APA = Fator de importância (F imp) mais o Fator de ameaça (F am), dividido por 

4, somado a 1, conforme a equação (2) definida na Resolução n°89/2013: 

                                   𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝐴𝑃𝐴 = [1 + (
𝐹𝑖𝑚𝑝+𝐹𝑎𝑚

4
)]                                            (2) 

F imp mede o grau de importância da área para conservação da biodiversidade e varia 

de 0,05 a 1. Em relação ao F am, este quantifica o esforço de proteção e mitigação de danos 

ambientais somando pontos atribuídos às ameaças. 
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Considerando a disponibilidade de informações para a adequação a área de estudo fez-

se necessária realizar uma adaptação metodológica. Na metodologia do Projeto CAP/RPPN o 

Fator Importância se baseia na seleção da primeira resposta positiva, se a propriedade se 

localiza no bioma Cerrado, em caso negativo se está em uma Unidade de Conservação, na 

zona de amortecimento de uma, ou se é uma área prioritária para conservação. Em caso 

negativo para todas as opções listadas é verificado o grau de conservação da vegetação da 

propriedade.  

Adaptando para a categoria APA na etapa 1 utilizou-se o Cv = 8 e a Unidade Fiscal do 

município de Juazeiro do Norte. Quanto ao Fator APA, adaptaram-se os critérios de definição 

do Fator de importância e das ameaças de acordo com o local que o PSA será implementado. 

 Ao adaptar os critérios do questionário referente ao Fator Importância foi adotado um 

método de somatório das respostas visando ampliar a abrangência da análise e considerar 

mais de uma opção válida para determinar a importância de conservação de uma área. A 

seguir a Tabela 3 apresenta os critérios para determinação do Fator de importância.  

Tabela 3 – Adaptação dos critérios para definição do Fator de Importância (Fimp) 

Característica ambiental Resposta F imp 

Situada na Caatinga Sim 0,2 

Não  

Situado no Cerrado ou Mata Atlântica Sim 0,05 

  

Mais de 50% da propriedade localizada em Área de 

Proteção Ambiental 

Sim 0,08 

Não  

Área prioritária para conservação? Sim 0,2 

Não  

Grau de prioridade para conservação? >80% 0,09 

80%-50% 0,06 

50%-25% 0,05 

Área com nascentes Sim 0,10 

Não  

Área com vegetação nativa em bom estado de 

conservação 

Sim 0,12 

Não  
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(Continuação) 

Característica ambiental Resposta Fimp 

Área com até 04 módulos fiscais Sim 0,10 

Não  

Conectividade com outros fragmentos florestais Sim 0,06 

Não  

Fonte: Elaborado pela autora (2024) adaptado de SÃO PAULO (2013). 

 

Como parte da definição do Fator Importância foram verificadas na legislação e em 

documentos oficiais do Ministério do Meio Ambiente (MMA) quais áreas no Estado do Ceará 

são classificadas como áreas prioritárias à conservação e qual o grau de prioridade.  A seguir a 

Figura 5 apresenta as áreas classificadas como prioritárias na Região Metropolitana do Cariri 

(RMC). 

 

Figura 5 – Áreas prioritárias para a conservação na Região Metropolitana do Cariri 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2024). 
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Quanto ao grau de prioridade a área demarcada está classificada como “Muito Alto” 

devido à importância da biodiversidade na região (MMA, 2018). 

Em relação ao Fator Ameaças foram realizadas alterações de modo a facilitar a 

aplicação da metodologia em outras áreas, visto que os critérios nesse Fator são específicos 

para as RPPN e além de possuírem um caráter mais preservacionista necessitam de 

informações cedidas pelos proprietários. Portanto, foram consideradas ameaças identificadas 

na área de estudo e que possuem monitoramento em andamento e dados já disponíveis.  

A Tabela 4 a seguir define as ameaças as quais as propriedades na APA estão 

submetidas e que compõem o Fator am, variando de 0 (nenhuma ameaça) a 1 (todas as 

ameaças).  

 

Tabela 4 – Adaptação dos critérios para definição do Fator ameaça (F am) 

Ameaças Pontos 

Incêndios florestais 0,35 

Áreas degradadas 0,35 

Ausência de saneamento  0,30 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) adaptado de SÃO PAULO (2013). 

 

Foram considerados os desafios apresentados na região de acordo com Souza (2023) e 

Rocha (2023). Também optou-se por analisar ameaças que são monitoradas e cujos dados 

podem ser obtidos sem a necessidade de realizar entrevistas ou questionários, visando facilitar 

a aplicação da metodologia. 

A segunda etapa consiste no cálculo do Pagamento por Serviço Ambiental. Cada 

propriedade é dividida em classes de tamanho (CLASSE) e cada classe recebe um coeficiente 

de área (Ca). O valor do PSA é obtido com a multiplicação do VRA pela soma da 

multiplicação das classes de tamanho pelo respectivo coeficiente de área. 

Para o cálculo da segunda etapa o valor máximo das classes foi estipulado em 100 ha, 

pois quanto menor o valor das classes mais discrepantes se tornam os resultados devido a 

diferença de tamanho das propriedades. Em relação ao Coeficiente de área (Ca) seguiu-se o 

mesmo definido pelo projeto CAP/RPPN, considerando 1 para a primeira classe e metade do 

valor anterior para as classes seguintes, de modo que a segunda classe terá Ca igual a 0,5 e a 

terceira 0,25. 
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5.3 Validação do procedimento metodológico para PSA na Área de Proteção 

Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero. 

 

No software livre QGIS, versão 3.28, foram adicionados os shapefiles referentes aos 

imóveis rurais presentes na Área de Proteção Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero, no 

município Juazeiro do Norte, para análise dos dados e em seguida foram gerados mapas 

temáticos para facilitar a visualização e tomada de decisão. A Figura 6 apresenta as 

propriedades rurais presentes na APA Colina do Horto de Padre Cícero. 

 

Figura 6 – Propriedades rurais na Área de Proteção Ambiental Colina do Horto do Padre 

Cícero 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

A partir do SICAR foi possível identificar oito imóveis que possuem parte de seus 

limites dentro da APA. Neste trabalho estão indicados por letras maiúsculas do alfabeto, no 

sentido de proteger as identidades. No primeiro momento foi perceptível que alguns 

proprietários não incluíram, durante o cadastro no SICAR, a localização ou situação de suas 

Áreas de Reserva Legal ou das Áreas de Preservação Permanente presentes em suas 

propriedades. De modo que apenas o tamanho da área consta nos relatórios.  

Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Ceará 

Programa de Pós-Graduação em 

Tecnologia e Gestão Ambiental 

Sistema de Projeção: SIRGAS 2000 

Base de Dados: INDE (2024); 

SICAR (2024) 

Elaboração: Adrianne Keyser de 

Sousa Maia; Nájila Rejanne Alencar 

Julião Cabral; Marcelo Oliveira 

Teles de Menezes 

Apoio: 



50 
 

 

Esse fato é explicado devido ao Art. 30 da Lei Federal n°12.651/12 desobrigar o 

proprietário a fornecer informações referentes a Reserva Legal caso esta já tenha sido 

averbada na matrícula do imóvel com perímetro e localização (BRASIL, 2012). Ainda assim, 

o Cadastro Ambiental Rural (CAR) se mostrou uma importante ferramenta para o 

monitoramento de áreas como APP, Reserva Legal e remanescentes florestais, corroborando 

como que menciona SILVA et al. (2021). O imóvel A apresentado na Figura 7 é um exemplo 

dessa situação, pois apesar de possuir cadastro ativo no SICAR não informa a localização de 

sua Reserva Legal ou outras áreas protegidas. 

 

Figura 7 – Imóvel A dentro da APA Colina do Horto do Padre Cícero, em Juazeiro 

do Norte/CE.  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

  

O imóvel A contém remanescentes de vegetação nativa, APP, Reserva Legal (RL) e 

possui conectividade com áreas verdes de propriedades vizinhas, porém, essas informações 

não estão incluídas no shapefile da propriedade. Cabe ressaltar que no SICAR algumas das 

propriedades vizinhas estão em sobreposição ao imóvel A. Além disso, o imóvel em questão 

possui 21 módulos fiscais, que o caracteriza como uma grande propriedade rural; observou-se 

que necessita recompor 112 ha de sua RL.  
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O imóvel foi selecionado para compor a pesquisa pois possui uma parte de sua área no 

município Juazeiro do Norte e na APA Colina do Horto do Padre Cícero, porém, de acordo 

com o Demonstrativo disponibilizado pelo SICAR está localizado no município Crato. 

O imóvel B possui 11 módulos fiscais, contendo uma área total de 297,7186 ha. Desta, 

80,88 ha são de área de remanescentes de vegetação nativa, além disso a propriedade também 

possui área destinada a Servidão Administrativa e Áreas de Preservação Permanente em 

diferentes pontos. Segundo o disponibilizado no Demonstrativo ao todo o imóvel B contém 

13,7728 ha de APP; sendo 11 ha dessa área precisa ser recomposta.  

A RL do imóvel B também foi averbada em cartório, de modo que em seu 

demonstrativo não foi informado onde ela está localizada. A área do imóvel B é apresentada 

na Figura 8 a seguir. 

Figura 8 – Imóvel B dentro da APA Colina do Horto do Padre Cícero, em Juazeiro do 

Norte/CE. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

O terceiro imóvel, aqui denominado C, é consideravelmente menor que os anteriores, 

possuindo área total de 46,02 ha, o que equivale a menos de dois módulos fiscais. A Reserva 

Legal desse imóvel foi declarada na inscrição do Cadastro Ambiental Rural (CAR).  Ademais, 

o demonstrativo também contém informações sobre as áreas de remanescentes de vegetação 

nativa, as áreas consolidadas e o excedente de RL. O imóvel C está ilustrado na Figura 9 
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Figura 9 – Imóvel C dentro da APA Colina do Horto do Padre 

Cícero, em Juazeiro do Norte/CE. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Diferente das propriedades anteriores, o imóvel C não possui cursos de rios em seu 

perímetro e não foi indicada APP em seu demonstrativo ou nos dados referentes a APP do 

município disponibilizado pelo SICAR. 

O imóvel D é apresentado na Figura 10. A única informação disponibilizada no 

SICAR acerca das áreas protegidas na propriedade é que o passivo de RL a ser recomposto 

corresponde a 1,5130 ha. 

 

Figura 10 – Imóvel D dentro da APA Colina do Horto do Padre Cícero, 

em Juazeiro do Norte/CE. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Em relação ao quinto e sexto imóveis, foi observado que existe uma sobreposição das 

duas propriedades, portanto elas serão identificadas como E1 e E2. O imóvel E1 possui área 

de 50,08 ha e está localizado nas coordenadas (latitude: 07°10’00,42’’S; longitude 

39°19’43,96’’O), enquanto a segunda propriedade possui 329,49 ha e tem como coordenadas 

(latitude: 07°10’00,38’’S; longitude: 39°19’50,82’’O). Os dois imóveis são apresentados na 

Figura 11. 

 

Figura 11 – Imóveis E1 e E2 dentro da APA Colina do Horto do Padre Cícero, em 

Juazeiro do Norte/CE. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

A área de Reserva Legal das duas propriedades não foi informada no demonstrativo, 

contudo, as duas possuem passivo de RL negativo, ou seja, que precisa ser recomposto. De 

maneira semelhante aos imóveis A e B, foi possível observar que existem cursos d’água no 

perímetro das propriedades, mas não foram indicadas Áreas de Preservação Permanente em 

seus demonstrativos. 

Na Figura 12 a seguir é apresentado o imóvel F, menor propriedade dentre as 

estudadas com apenas 04 ha de área total.  
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Figura 12 – Imóvel F dentro da APA Colina do Horto do Padre 

Cícero, em Juazeiro do Norte/CE. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Apesar de ser uma área pequena e não possuir APP, pouco mais da metade do imóvel 

é destinada a remanescentes de vegetação nativa. Uma oportunidade para a implementação de 

incentivos financeiros como a Cota de Reserva Ambiental e o Pagamento por Serviço 

Ambiental. Na Figura 13 é apresentado o imóvel G, a última propriedade rural presente na 

APA, que possui 3,8 módulos fiscais e área total de 98.998 ha.  

 

Figura 13 – Imóvel G dentro da APA Colina do Horto do Padre Cícero, em 

Juazeiro do Norte/CE. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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Foram indicadas em seu demonstrativo as áreas de Reserva Legal, área consolidada e 

também área destinada à Servidão Administrativa. Observando a drenagem do município é 

possível verificar que o imóvel é cruzado por corpos hídricos em três pontos, no entanto, 

assim como nas propriedades anteriores, as APP não estão indicadas. Vale destacar que parte 

do imóvel está em sobreposição ao imóvel A. 

Nesse contexto, para o cálculo do Fator de Importância, primeira etapa da valoração, 

para cada propriedade foi realizado o somatório das variáveis presentes no questionário do 

Fimp. Como a maioria dos proprietários informou apenas a localização do seu imóvel no 

SICAR, foi realizada análise de uso e ocupação do solo, a partir de dados da plataforma 

MapBiomas referentes ao ano de 2023. Para facilitar o acesso aos dados e a aplicação da 

metodologia, a inscrição no PSA poderia ser realizada de forma online, por meio de um 

questionário no qual os proprietários interessados em participar informem as características de 

seus imóveis e as ações a serem realizadas. A Figura 13 ilustra o uso e ocupação nos imóveis 

rurais presentes na APA. 

 

Figura 14 – Uso e ocupação do solo no município Juazeiro do Norte/CE 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024) adaptado de Projeto MapBiomas (2023). 
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Ademais, a partir do Modelo Digital de Elevação foram identificadas as nascentes 

presentes no município e, em seguida, os shapefiles das oito propriedades pertencentes ao 

município Juazeiro do Norte foram inseridos no software Google Earth a fim de verificar o 

estado atual de conservação da vegetação na APA no ano de 2024. 

Por estarem situados na Caatinga e em área prioritária à conservação com grau muito 

alto de prioridade, todos os imóveis estudados marcam afirmativamente esses itens. No caso 

do imóvel A que tem 21 módulos fiscais foram indicadas 4 nascentes, conectividade com 

outras áreas e bom estado de conservação da vegetação, portanto, recebeu nota 0,77.  

O Imóvel B recebeu nota 0,65, pois além dos itens citados anteriormente possui áreas 

com nascentes e conectividade com outros fragmentos florestais, mas apresentou passivo 

ambiental na RL e pastagem em áreas de APP. Na sequência o Imóvel C recebeu nota 0,85 

pois tem 50% de sua área dentro da APA, com conectividade com outros fragmentos 

florestais e menos de quatro módulos fiscais. Cabe ressaltar que apesar da análise de uso e 

ocupação do solo retornar com boa parte da área categorizada como múltiplos usos agrícolas a 

propriedade apresentou bom estado de conservação. 

O Imóvel D não apresentou, em seu demonstrativo, informações sobre estado de sua 

vegetação ou localização de sua Reserva Legal, visto que está averbada na matrícula do 

imóvel, mas apresenta bom estado de conservação e conectividade com áreas verdes de outras 

propriedades. Possui menos de quatro módulos fiscais e mais de 50% de sua área está inserida 

dentro da APA de forma que sua pontuação foi 0,85.  

 Em relação aos imóveis E1 e E2 o cálculo do Fator de Importância foi realizado 

separadamente. Os dois imóveis possuem mais de 50% da área na APA e bom estado de 

conservação, contudo o Imóvel E1 é uma propriedade pequena com menos de dois módulos 

fiscais, enquanto o E2 possui 12 módulos. Nenhum dos dois possui informações sobre RL e 

APP, mas foram indicadas 2 nascentes e cursos d’água no imóvel E2, também foi considerada 

a conectividade entre as propriedades. Assim, o imóvel E1 recebeu nota 0,85 e o imóvel E2 

nota 0,85.   

Assim como o Imóvel C, o Imóvel F também é uma pequena propriedade rural e além 

de ter 50% de sua área inserida na APA possui vegetação com bom estado de conservação e 

conectividade com outros fragmentos florestais de forma que recebeu nota 0,85. 

Quanto ao Imóvel G apesar de aparentar ser um imóvel grande possui apenas 3,8 

módulos fiscais. A propriedade possui vegetação em bom estado de conservação e 



57 
 

 

conectividade com outros fragmentos florestais, contudo mais da metade de sua área está fora 

dos limites da APA e por isso sua nota foi 0,77. 

O próximo passo foi o somatório de ameaças presentes nas propriedades. As áreas 

com foco de incêndio nas propriedades são apresentadas na Figura 15 

 

Figura 15 – Áreas com foco de fogo em Juazeiro do Norte no ano de 2023 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024) adaptado do Projeto MapBiomas (2023). 

 

 Em relação a focos de incêndio, foi verificado foco em três dos oito imóveis no ano 

de 2023, sendo eles os imóveis D, E2 e G. Os imóveis D e G, localizados mais ao sul da APA, 

apresentaram um foco em áreas próximas, quanto ao imóvel E2, este apresentou foco de 

incêndio em três pontos de sua propriedade, um deles em ponto indicando nascente. Sobre a 

ausência de saneamento foram consultados os dados do SNIS, do mapeamento e 

caracterização dos núcleos urbanos informais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e do Censo Demográfico do ano de 2022. Acerca do acesso à rede de esgoto no 

município apenas 23,41% da população é atendida (IBGE, 2022).  

O bairro Horto, onde está localizada a APA, é classificado como Zona de Renovação 

Urbana no Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juazeiro do Norte (PPDU) 

(JUAZEIRO DO NORTE, 2000), ou seja, área destinada a zonas residenciais de média 

densidade. É também um importante ponto turístico do município, mas como não houve um 
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planejamento adequado para a ocupação do bairro os problemas espaciais e ambientais se 

intensificaram, ocasionando entre outros impactos a ausência de drenagem e coleta de esgoto, 

além de descarte inadequado de resíduos sólidos (RODRIGUES et al., 2018).  No ano de 

2023 a Parceria Público-Privada entre a Companhia de Água e Esgoto do Ceará - Cagece e a 

Empresa Ambiental Ceará iniciou operações de esgotamento sanitário na região do Cariri, 

incluindo em Juazeiro do Norte.  

Quanto às áreas degradadas foram utilizados os dados obtidos a partir da análise de 

uso e ocupação do solo. Considerando os três critérios definidos como fator ameaça, os 

imóveis B e C obtiveram nota 0,65 devido às respostas positivas para ausência de saneamento 

e área degradada na análise de uso e ocupação em 2023, assim como na verificação da 

situação atual. O imóvel B possui área de vegetação conservada, porém apresenta APP 

degradada devido à lavouras temporárias ao longo do curso do rio que percorre a propriedade, 

além de passivo a recompor na RL.  

Os imóveis D e E2 obtiveram nota 0,65 visto que houve focos de fogo em suas áreas e 

o imóvel G nota 1, pois além do foco de fogo verificado anteriormente, também possui áreas 

degradadas.  

O imóvel A possui área destinada a pastagem que foi classificada como área rural 

consolidada, além disso, nas duas análises realizadas foi identificado área de floresta 

conservada na propriedade, inclusive nos hectares que estão inseridos nos limites da APA. 

Nas demais propriedades não foram identificadas ameaças nos anos de 2023 e 2024. 

Com os valores definidos o próximo passo foi calcular o Fator APA seguido do Valor 

de Referência Anual (VRA) para cada imóvel. O Fator APA se dá pelo somatório do Fator 

Importância e Fator Ameaça dividido por quatro e somado a constante 1. A Tabela 5 

apresenta a síntese dos resultados do Fimp, do Fam e o valor do Fator APA após o cálculo para 

todos os imóveis estudados. 

 

Tabela 5 – Resultado do Fator APA para imóveis presentes na APA Colina do Horto do 

Padre Cícero em Juazeiro do Norte 

Imóvel Constante Fimp Fam Total Fator APA 

A 1 0,77 0,30 1,26 

B 1 0,65 0,65 1,32 

C 1 0,83 0,65 1,37 

D 1 0,83 0,65 1,37 

E1 1 0,73 0,65 1,34 

E2 1 0,85 0,65 1,37 
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(Continuação) 

Imóvel Constante Fimp Fam Total Fator APA 

F 1 0,83 0,30 1,28 

G 1 0,75 1 1,44 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: Fimp: Fator importância; Fam: Fator Ameaça. 

 

O VRA é obtido através da multiplicação da constante Coeficiente de Valoração (CV) 

pela Unidade Fiscal do município e pelo Fator APA, apresentado na Tabela 5. A unidade 

fiscal do município de Juazeiro do Norte é equivalente a R$7,66 (JUAZEIRO DO NORTE, 

2022), quanto ao CV para esta pesquisa foi atribuído valor 8. A Tabela 6 apresenta o VRA 

para cada imóvel presente na Área de Proteção Ambiental Colina do Horto do Padre Cícero. 

 

Tabela 6 – Valor de Referência Anual para imóveis rurais presentes na APA Colina do 

Horto do Padre Cícero 

 Imóvel CV UFIRM Fator APA Total VRA 

A 8 R$7,66 1,26 77,67 

B 8 R$7,66 1,32 81,19 

C 8 R$7,66 1,37 84,26 

D 8 R$7,66 1,37 84,26 

E1 8 R$7,66 1,34 82,42 

E2 8 R$7,66 1,37 84,26 

F 8 R$7,66 1,28 78,89 

G 8 R$7,66 1,44 88,39 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: CV: Coeficiente de valoração; UFIRM: Unidade Fiscal de Referência do Município Juazeiro do 

Norte; VRA: Valor de Referência Anual. 

 

O valor do Fator APA variou de acordo com a porcentagem de cada propriedade 

dentro dos limites da APA, com o estado da vegetação e presença de nascentes, mas o Fator 

Ameaça contribuiu bastante para aumentar a nota de algumas propriedades, como a E2 e a G. 

Isso acontece, pois quanto maior o nível de ameaças presentes em uma propriedade maior é o 

número de ações que deverão ser realizadas para garantir a recuperação e conservação da 

mesma. No entanto, mesmo priorizando pequenas propriedades no Fator Importância, o 

tamanho da área total dos imóveis se mostrou o fator decisivo no valor final a ser pago aos 
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proprietários, como verificado no valor do PSA dos imóveis A, B e E2, apresentados a seguir. 

A Tabela 7 apresenta a expectativa de valor a ser pago para o imóvel A. 

 

Tabela 7 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel A 

Classes VRA Área da classe Ca Total 

1 77,67 100 1 7767 

2 77,67 100 0,5 3883,5 

3 77,67 100 0,25 1942,75 

4 77,67 100 0,125 970,875 

5 77,67 100 0,0625 485,4375 

6 77,67 60 0,03125 145,631 

PSA=    R$15.194,19 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 

 

O que pode ser percebido é que mesmo obtendo os menores valores para Fator APA e 

para o VRA a área total do Imóvel A teve muita influência no valor do seu PSA. O Imóvel B 

apresentou área com nascentes e conectividade com outros fragmentos florestais, mas também 

possui APP degradada ao longo do curso de um rio, obteve o terceiro maior valor para Fator 

APA e VRA. A expectativa de valor para essa propriedade é apresentada na Tabela 8.   

  

Tabela 8 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel B 

Classes VRA Área da classe Ca Total 

1 81,19 100 1 8119,6 

2 81,19 100 0,5 4059,8 

3 81,19 97,71 0,25 1983,415 

PSA=          R$ 14.162,82 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 

 

O caso do Imóvel E2 é semelhante ao primeiro visto que, além da ameaça indicada, a 

área total da propriedade elevou o valor do PSA.  É importante salientar que para receber o 

valor total do PSA os proprietários devem implementar ações para mitigar as ameaças 

indicadas, de modo a restaurar e/ou conservar a vegetação. A expectativa de valor do PSA a 

ser pago para o imóvel E2 é apresentada na Tabela 9 a seguir. 
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Tabela 9 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel E2 

Classes VRA Área da classe Ca         Total 

1 84,26 100 1 8426 

2 84,26 100 0,5 4213 

3 84,26 100 0,25 2016,5 

4 84,26 29 0,125 305,44225 

PSA=    R$ 15.050,94 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 

 

Os Imóveis C e E1 também obtiveram valores semelhantes, pois a partir da análise dos 

demonstrativos do SICAR e do uso e ocupação do solo foi verificado que os dois possuem 

mais de 50 por cento de sua área dentro da APA e menos de quatro módulos fiscais. Os dois 

imóveis apresentaram área degradada no ano de 2023. 

Na análise de uso e ocupação foram encontrados múltiplos usos do solo nas duas 

propriedades, porém a Lei Federal n° 12.651/12 permite determinados usos inclusive em área 

de Reserva Legal, cabe verificar se as atividades presentes nos imóveis citados se enquadram 

no permitido pela legislação. 

 A expectativa de valor para os Imóveis C e E1 são apresentados nas Tabelas 10 e 11, 

respectivamente. 

 

Tabela 10 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel C 

Classes VRA Área da classe Ca Total 

1 84,26 46,02 1 3877,6452 

2 84,26 0 0,5 0 

PSA=    R$ 3.877,65 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 

 

Tabela 11 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel E1 

Classes VRA Área da classe Ca Total 

1 82,42 50,08 1 4127,5936 

2 82,42 0 0,5 0 

PSA=    R$ 4.127,59 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 
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A conservação de áreas de vegetação nativa, como RL e APP, pode agregar valor às 

propriedades rurais por meio da participação em programas de incentivos fiscais e financeiros, 

como a Servidão Ambiental, a Cota de Reserva Ambiental, os programas de créditos de 

carbono e os PSA (BRASIL, 2012).  

Além disso, a partir do Programa de Regularização Ambiental (PRA) os proprietários 

rurais que realizam a regularização de seus imóveis, podem obter auxílio e assistência técnica 

(OLIVEIRA et al., 2020; DAUGEARD; BURSZTYN; LE TOURNEAU, 2022). Desse modo, 

pode haver recomposição de áreas degradadas e também melhora na qualidade ambiental e na 

sustentabilidade das propriedades rurais.  

Por outro lado, atividades como agricultura e pecuária extensiva, desenvolvimento 

residencial sem planejamento, queimadas e poluição também comprometem a biodiversidade 

local, uma vez que a destruição de habitats naturais pode resultar na extinção ou no 

empobrecimento de espécies nativas (IBAMA, 2022). Ademais, imóveis que não adotam 

práticas de conservação ambiental tendem a gerar uma série de impactos negativos, por 

exemplo, aumento da erosão, redução da fertilidade do solo e assoreamento de corpos hídricos 

(RODRIGUES et al., 2023).  

Nesse contexto, a conservação de áreas ambientais dentro dos imóveis não beneficia 

apenas o equilíbrio dos ecossistemas, mas também pode gerar benefícios econômicos para os 

proprietários, como o acesso aos mecanismos de compensação financeira, a exemplo do 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e do Mercado de Créditos de Carbono, este último 

regulamentado pela Lei Federal n°15.042, de dezembro de 2024 (BRASIL, 2024), além de 

auxiliar no controle da erosão e proteção de nascentes. 

Os Imóveis D e F obtiveram bom índice de VRA, porém devido a área de ambas as 

propriedades ser menor que um módulo fiscal a expectativa de valor do PSA foi 

consideravelmente mais baixa que das demais propriedades. A expectativa de valor para a 

propriedade é apresentada na Tabela 12. 

 

Tabela 12 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel D 

Classes VRA Área da classe Ca Total 

1 84,26 7,56 1 637,0056 

2 84,26 0 0,5 0 

PSA=    R$ 637,01 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 
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O Imóvel D se encontra próximo a entrada do Geossítio Colina do Horto, região com 

muitas residências e que apresenta risco de inundação e outros problemas por conta de 

ocupações irregulares, da falta de planejamento e de infraestrutura (RODRIGUES et al., 

2018; LUNA et al., 2023). Além disso, apresentou foco de incêndio, o que ressalta a 

importância da educação ambiental para a conservação da área, que poderia vir a partir do 

envolvimento com um programa de PSA. A Tabela 13, a seguir, apresenta o valor para o 

Imóvel F.  

 

Tabela 13 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel F 

Classes VRA Área da classe Ca Total 

1 78,89 4,04 1 318,7156 

2 78,89 0 0,5 0 

PSA=     R$        318,72  

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 

 

Em relação ao Imóvel F, que é a menor propriedade dentre as estudadas, além de não 

ter indicativo de focos de incêndio no ano de 2023 apresentou vegetação em bom estado de 

conservação em todas as análises. Contudo, obteve a menor expectativa de valor a ser pago 

pelos serviços ambientais fornecidos. No entanto, a expectativa de valor para os imóveis D e 

F se aproximam ao definido por outros programas de PSA. 

O Programa Conservador de águas definiu um valor de referência a ser pago aos 

produtores rurais, fixado em cem Unidades Fiscais do Município por hectare ano 

(EXTREMA, 2005), o equivalente a R$ 344,00/ha/ano após reajuste no ano de 2022 

(EXTREMA, 2022). O programa é voltado para pequenas propriedades e no ano de 2015 com 

13 contratos firmados contabilizou uma área de 262 hectares (EXTREMA, 2016).  

De forma semelhante o Projeto Oásis, também determinou um valor de referência para 

os pagamentos. No município de São Paulo foi utilizada uma metodologia de custo de 

reposição e estimado como valor máximo a quantia de R$370,00/ha/ano (FUNDAÇÃO 

GRUPO O BOTICÁRIO et al., 2017). Já no município de Apucarana no qual o projeto de 

PSA foi aprovado por lei municipal, o valor determinado foi de duas Unidades Fiscais do 

Município por mês caso a propriedade cumpra todos os requisitos dispostos no Decreto 

n°107/2009 (APUCARANA, 2009). Atualmente a UFM de Apucarana corresponde a 

R$98,45 (APUCARANA, 2023). 
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O Imóvel G obteve o maior valor de VRA, pois possui vegetação em bom estado de 

conservação e com conectividade, mas também apresentou duas ameaças. Além disso, possui 

3,8 módulos fiscais de modo que ainda é considerada uma pequena propriedade rural. A 

expectativa de valor a ser pago para o Imóvel G é apresentada na Tabela 14.   

 

Tabela 14 – Expectativa de valor do PSA para o Imóvel G 

Classes     VRA Área da classe Ca Total 

1 88,39 98,99 1 8749,7261 

2 88,39 0 0,5 0 

PSA=          R$ 8.749,73  

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

Legenda: VRA: Valor de Referência Anual; Ca: Coeficiente de Classe. 

 

No entanto, se comparada às propriedades anteriores, de maior e menor área, é 

possível observar que o tamanho da área influenciou o valor do PSA. Isso ocorre por que a 

proposta metodológica do Projeto CAP/RPPN considera a extensão de área, além das 

características, ameaças e ações que os proprietários devem realizar para determinar o valor a 

ser pago. 

Assim como na APA Colina do Horto do Padre Cícero, no ano de 2011, a área das 

propriedades contratadas no município de São Paulo variou de 5ha a 269ha e em Apucarana o 

valor total do PSA entre as propriedades diferiu em quase R$6.000,00. A diferença no 

tamanho dos imóveis também foi observada no Projeto CAP/RPPN que de acordo com o 

Edital de Chamada n°01/2021 selecionou propriedades de 7ha até 142ha, de modo que 

também houve grande variação no valor total do PSA (SÃO PAULO, 2021). 

Em face aos problemas enfrentados pelo município Juazeiro do Norte e considerando 

que o mesmo já possui diversas atividades voltadas para a conservação, visto que está inserido 

no Geopark Araripe, um projeto que incentiva a restauração florestal, como um PSA, pode 

auxiliar na sustentabilidade da região. De acordo com Liu et al. (2022) e Ran et al. (2023) 

projetos de restauração ecológica do espaço urbano podem mitigar impactos ambientais 

negativos e influenciar o crescimento de serviços ecossistêmicos como sequestro de carbono e 

qualidade de habitats, auxiliando na sustentabilidade das cidades. 

Segundo Coelho; Gomes; Cassano (2021) os programas de PSA priorizam a proteção 

dos recursos hídricos por meio de conservação de florestas e as áreas de nascentes e rios 

aparecem como critério de valoração e de escolha das propriedades. No município Juazeiro do 

Norte a disponibilidade de água é um recurso crítico (FERREIRA et al., 2022) pois as águas 
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subterrâneas que abastecem o município sofrem impactos na recarga devido à falta de chuvas, 

ao desmatamento e a compactação do solo (LEMOS et al., 2024). Além disso, Ferreira et al. 

(2020), Paula Filho et al. (2020), Silva et al. (2023), Lima et al. (2024) e Moreira (2024) 

alertaram para a poluição das águas superficiais e subterrâneas na região que o município se 

encontra.   

A quantidade e a qualidade dos recursos hídricos dependem de variáveis como 

cobertura florestal e o manejo dessas áreas, portanto, medidas de incentivo aos produtores 

poderiam contribuir com a manutenção desses recursos e mitigar impactos negativos 

(AQUOTTI; YAMAGUSHI; GONÇALVES, 2019). Pois, conforme demonstrado no estudo 

de Martins; Castro; Silva (2022) e Chen et al. (2022) a preservação de áreas ambientais pode 

ser mais econômica a longo prazo, visto que o custo de reparação de danos causados à áreas 

prestadoras de serviços ambientais é elevado. Por isso, o valor proposto é um dos fatores 

determinante para o sucesso do PSA, uma vez que ele deve mostrar que a preservação é mais 

vantajosa que o cultivo de determinadas áreas, mas estar alinhado com o disposto a pagar pela 

população (BEZERRA et al.,2023). Outros fatores importantes para a eficácia de um PSA são 

a educação ambiental e monitoramento durante o seu processo, além das motivações e 

contexto local de cada comunidade envolvida no processo (SHIH et al., 2020; ISYAKU, 

2021; BENRA et al., 2022; COELHO; GOMES; JODAS, 2024). 

Até o ano de 2020 trinta municípios do Estado do Ceará possuíam programas de PSA 

implementados por meio de legislação municipal e destes, o serviço ambiental mais buscado 

era a conservação e recuperação da qualidade dos recursos hídricos (IBGE, 2021). Assim, 

Juazeiro do Norte tem potencial para implementar um programa semelhante, pois os PSA são 

utilizados como incentivo para a restauração e conservação de áreas protegidas como RL e 

APP (COLMAN et al., 2022; PORTELLA; SANTOS; COELHO, 2024), visto que as 

diferentes metodologias de valoração ambiental utilizadas permitem demonstrar os múltiplos 

benefícios dos serviços ecossistêmicos e ambientais, de modo que podem auxiliar a gestão de 

espaços protegidos (CHAVES et al., 2021; PISSANI et al., 2021; COOK; 

DAVÍDSDÓTTIIR, 2022).  
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6 CONCLUSÃO 

 

O instrumento Pagamento por Serviços Ambientais em áreas protegidas oferece uma 

oportunidade significativa de incentivar a adoção de técnicas de cultivo e uso da terra mais 

sustentáveis em ecossistemas sensíveis. Além disso, o PSA é constantemente associado à 

conservação de florestas para mitigação de mudanças climáticas, propiciando benefícios como 

redução de desmatamento e melhoria na qualidade da água e do ar, desafios enfrentados nos 

municípios, a exemplo do município de Juazeiro do Norte, o qual foi objeto de estudo de caso 

deste trabalho. 

A adaptação da metodologia CAP/RPPN para fins de pagamento por serviços 

ambientais em áreas protegidas se mostrou a mais coerente com os objetivos propostos, o que 

determinou sua escolha para adaptação deste trabalho; podendo significar uma ferramenta a 

ser replicada para áreas protegidas.  

Foi possível identificar mecanismos para efetivar adaptações metodológicas de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), permitindo uma avaliação mais detalhada das 

propriedades rurais estudadas. São exemplos os dados do Sistema Nacional de Cadastro 

Ambiental Rural, do Censo Demográfico do IBGE, do Sistema Nacional de Informação sobre 

Saneamento, dos Perfis Municipais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e da 

plataforma MapBiomas, além dos Sistemas de Informação Geográfica e geoprocessamento. 

De modo que a partir da adaptação do procedimento metodológico realizado por esta 

investigação, foi possível obter informações relevantes sobre os pontos fortes e 

vulnerabilidades das propriedades, considerados as razões para a expectativa de valor obtida. 

Além disso, o PSA, ao incorporar esses mecanismos, se revelou uma ferramenta valiosa para 

o monitoramento das ameaças ambientais presentes na região, bem como para a análise 

comparativa entre diferentes áreas. Dessa forma, ele não se limita ao pagamento a ser 

realizado, mas oferece uma gama de possibilidades para apoiar a gestão ambiental. 

Em relação à diferença significativa no valor estimado para o pagamento por serviços 

ambientais entre as propriedades foi observado que o tamanho do imóvel pode ser um fator 

determinante na valoração dos serviços ambientais. Esse resultado é consistente com o valor 

obtido em outros programas de PSA que fazem uso de outras metodologias de valoração.  

Na tentativa de ajustar a metodologia de valoração do PSA para lidar de maneira mais 

equitativa com as propriedades de diferentes tamanhos também foram levados em 

consideração fatores como a localização, a cobertura do solo, e a presença de nascentes nas 
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propriedades. Dessa forma, a metodologia pode ser mais inclusiva e adaptada à realidade de 

propriedades menores, ao mesmo tempo em que continuaria a valorizar as áreas maiores. 

Propriedades com maior extensão territorial como as propriedades A, B e E2 

apresentam capacidade de fornecer uma quantidade maior de serviços ecossistêmicos, desde 

que a área esteja conservada, o que justifica um valor de pagamento mais elevado.  

No entanto, o valor de R$318,72 para a propriedade F, apesar de estar diretamente 

relacionado ao seu tamanho, pode não ser suficiente para cobrir os custos de implementação 

de práticas ambientais sustentáveis ou incentivar o proprietário a manter os serviços 

ambientais prestados pela propriedade. 

Isso indica que, embora o pagamento por serviços ambientais seja uma ferramenta 

importante, ele pode ser ineficaz se não forem consideradas outras variáveis, como a 

rentabilidade da atividade agrícola, os custos de implementação das práticas de conservação e 

o contexto socioeconômico local. A implementação de um PSA que equilibra essas diferenças 

pode ser crucial para garantir que tanto propriedades pequenas quanto grandes sejam 

incentivadas de forma justa e eficaz. 

Portanto, considerando que a efetivação do instrumento PSA ainda é um desafio no 

País e não há metodologia para valorar os serviços ambientais definida na legislação 

brasileira, a adaptação de metodologias para áreas protegidas pode colaborar com a gestão 

desses espaços e para o alcance de seus objetivos.  
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